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RESUMO 
 
Esta pesquisa tem por objetivo investigar como as estratégias multiplataformas do #UmaPorUma,            
projeto do Sistema Jornal do Commercio de Comunicação (SJCC) que mapeia as mulheres             
assassinadas em Pernambuco durante o ano de 2018 e conta a história de cada uma delas, podem                 
ajudar a dar visibilidade às mulheres assassinadas no Estado. A hipótese levantada é a de que o projeto                  
auxilia a combater a desinformação sobre a violência de gênero e a impunidade dos casos. Para                
alcançar o objetivo proposto, fizemos uma observação sistemática do material publicado em todas as              
plataformas que compõem o #UmaPorUma – site, televisão, rádio e impresso –, construímos fichas de               
observação e realizamos entrevistas semiestruturadas com as profissionais que fizeram parte do            
projeto. Os resultados apontaram para a confirmação da nossa hipótese e mostraram que a distribuição               
multiplataforma foi essencial para que o #UmaPorUma não apenas desse visibilidade às mortes, mas              
também ampliasse o debate sobre o crime de gênero. 
 
Palavras-chave: Convergência jornalística; Multiplataforma; Jornalismo de Dados; Jornalismo        
Investigativo; Sistema Jornal do Commercio de Comunicação, #UmaPorUma. 
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ABSTRACT 
 
The purpose of this research is to investigate how the strategy of multiplataform #UmaPorUma, a               
project from Sistema Jornal do Commercio de Comunicação (SJCC) that maps the murdered women              
in the State of Pernambuco throughout 2018 - and tells their story, can help to bring more visibility to                   
the murdered women in the State. The hypothesis is that the project helps to fight the disinformation                 
around gender-based violence and the impunity of those cases. To accomplish the proposed goal, a               
systematic observation from all the published data in the platforms that compose #UmaPorUma -              
website, tv, radio and publishings - has been done, we built observation sheets and also               
semi-structured interviews with the professionals that took part of the project. The results point to the                
confirmation of our hypothesis and show that the multiplatform distribution was crucial not only for               
#UmaPorUma to bring visibility to the murders, but also to put gender-based violence widely into               
debate. 
 
 
Keywords: Journalistic convergence; Multiplatform; Data Journalism; Investigative Journalism;        
Sistema Jornal do Commercio de Comunicação, #UmaPorUma 
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INTRODUÇÃO 
 

Apenas no ano de 2018, 4.000 mulheres foram assassinadas no Brasil. Desse total,             1

mais de 1.000 foram vítimas de feminicídio, que é quando a mulher é morta pela razão de seu                  

gênero. Em razão da reincidência dos altos índices, o país ocupa o 5º lugar no ranking                

mundial de feminicídio. Pernambuco é o 7º estado brasileiro com mais assassinato de             

mulheres – em 2018, 241 vítimas do sexo feminino foram mortas; dessas, 83 foram vítimas de                

feminicídio. Segundo um relatório da ONG internacional Human Rights Watch, o Brasil vive             2

uma epidemia de violência doméstica.  

Embora chocante, é fato que o assunto não é novo e é justamente por isso que se torna                  

tão necessário falar sobre: desde os primórdios as mulheres vêm morrendo, tendo suas vozes              

caladas, suas histórias apagadas, suas imagens manchadas. O termo feminicídio foi utilizado            

pela primeira vez no mundo como femicídio, em 1976, pela ativista feminista sul-africana             

Diane Russell. Na América Latina, o termo foi traduzido para feminicídio pela antropóloga             

mexicana Marcela Lagarde, que traduziu a palavra para descrever uma série de assassinatos             

brutais de mulheres em Ciudad Juárez, no México.  

Essas mulheres assassinadas são vítimas da sociedade patriarcal que as coloca na            

posição de subalterna e que, se assim não for, o caminho é a morte. Mas quem são elas? Elas                   

têm nome, rosto, história, identidade. Foram mortas pelas mais diversas circunstâncias. Mas            

pouco se sabe sobre essas vítimas que viram números, estatística...e só. Apenas recentemente,             

e muito graças ao movimento feminista, é que essas mulheres começaram a ter vez, voz e                

passaram a ser o foco de algumas políticas públicas. O silêncio foi substituído por luta e,                

graças a isso, lançou-se luz ao tema violência contra a mulher. A criação de leis mais duras                 

contra esses crimes, como a Lei n° 11.340/2006, conhecida como a “Lei Maria da Penha”, e a                 

Lei n° 13.104/2015, a Lei do Feminicídio, foi um marco na luta contra a violência e trouxe                 

mais rigor na punição dos culpados e a expectativa de que crimes assim diminuíssem no país.                

Ainda assim, os índices de violência e morte continuam altos. Além disso, muitos casos ainda               

1 Disponível em: <https://glo.bo/2J7RSeW>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
2 Disponível em: <http://bit.ly/2mKd6qG>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
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estão sem solução – dados do Human Rights Watch apontam que no final de 2017, mais de 1,2                  

milhão de casos de violência doméstica estavam pendentes nos tribunais do Brasil. 

Todo esse cenário posto nos leva a refletir sobre qual é o papel que o jornalismo deve                 

desempenhar em torno do tema violência contra a mulher. É função social do jornalismo              

revelar informações que são de interesse público e que são fundamentais na construção social              

da realidade. Sendo assim, faz parte da obrigação jornalística trazer à tona cobranças por              

punições aos culpados pelos crimes de gênero, por efetividade das políticas públicas,            

elucidação dos casos, etc. Mas, mais do que isso, o jornalismo tem um papel fundamental na                

discussão em torno das raízes da violência contra a mulher, dos aspectos socioculturais             

envolvidos e das causas da violência contra a mulher, por exemplo. Infelizmente, pouco se vê               

isso sendo posto em prática no dia a dia das redações.  

Embora esteja passando por um momento de reinvenção, com infinitas possibilidades           

de inovação, inserção de novas tecnologias nas rotinas produtivas das redações e com a              

convergência jornalística se consolidando, o jornalismo atravessa, também, um cenário de           

dificuldade. Com as redações cada vez mais enxutas, os profissionais passam a desempenhar             

o papel polivalente, assumindo inúmeras funções ao mesmo tempo, não havendo, portanto,            

espaço para apurar de forma tão aprofundada, parar para ouvir várias fontes… O telejornal              

precisa ir ao ar, o programa de rádio também. O jornal precisa ser publicado, a notícia tem                 

que estar publicada no portal o quanto antes. A equipe é enxuta, mas o deadline continua o                 3

mesmo e as demandas aumentaram.  

É neste contexto, portanto, que o assassinato de mulheres vira uma nota coberta no              

telejornal, uma nota de 5 centímetros no jornal e uma matéria de três linhas no site. Se o caso                   

for de grande repercussão, muito possivelmente aquela mulher vai ganhar nome, rosto, voz e              

terá a sua história contada. Caso contrário, as vezes não ganha nada, vira apenas estatística.  

Devido ao grande número de mulheres assassinadas no país, parece utópica a ideia de              

dedicar uma cobertura voltada apenas para essas mortes, no entanto, na contramão dessa             

utopia, surgiu o projeto #UmaPorUma , objeto de estudo desta dissertação de mestrado.            4

Inserido em um cenário multimídia e multiplataforma, o especial do Sistema Jornal do             

Commercio de Comunicação (SJCC) mapeou durante todo o ano de 2018 as mulheres             

assassinadas em Pernambuco. Além de contar em números, contou, ainda, a história de cada              

3 Prazo final para concluir a produção de um material. 
4 Disponível em: <http://bit.ly/2IsD364>. Acesso em: 15 out. 2019. 
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mulher vítima, trazendo seu rosto, ouvindo familiares, amigos e cobrando, à polícia, ao             

Ministério Público e ao Tribunal de Justiça, a punição de cada caso. Essas histórias foram               

publicadas nas quatro plataformas do SJCC: TV e Rádio Jornal, Jornal do Commercio e o               

portal NE10, onde ficou hospedado o site do projeto. Além disso, o #UmaPorUma produziu              

diversas reportagens especiais que trazem à tona temas relacionados ao feminicídio e a             

violência contra mulher. A escolha por esse objeto se justifica primeiro por considerarmos a              

importância do tema e, em especial, o pioneirismo do projeto, que vai no caminho oposto ao                

do jornalismo do cotidiano, trazendo apurações aprofundadas, investigação e inovação.          

Também levamos em consideração a sua relevância para o jornalismo e para a sociedade. 

Como motivação pessoal, a escolha do objeto de pesquisa se deve ao interesse da              

pesquisadora em se aprofundar nas questões voltadas ao jornalismo multiplataforma e           

investigativo, áreas de sua afeição acadêmica. Além disso, nos últimos anos a aproximação da              

autora com os estudos voltados ao feminismo fez surgir um grande entusiasmo em se              

aproximar dos debates sobre a violência de gênero. 

O cenário onde o projeto está inserido se associa diretamente ao conceito de             

convergência (JENKINS, 2009), embora o conceito vá muito além de apenas uma mudança             

tecnológica, alterando “a relação entre tecnologias existentes, indústrias, mercados, gêneros e           

públicos” (JENKINS, 2009, p. 43). O processo, portanto, proporciona que linguagens,           

estruturas das redações e as formas de apresentação e distribuição de conteúdo sejam             

pensados a partir de novas diretrizes (BARBOSA; SILVA; NOGUEIRA, 2013). Desta forma,            

a convergência tem o papel de funcionar com “múltiplas formas de vender conteúdos aos              

consumidores” (JENKINS, 2009, p. 325), visto que há, atualmente, uma fragmentação do            

mercado e o “aumento da troca de arquivos ameaça os modos antigos de fazer negócios”               

(idem, ibid).  

Neste contexto, observamos, também, que o projeto #UmaPorUma se encaixa, ainda,           

nos conceitos do slow journalism e das narrativas longform, ambos relacionados ao relato             

mais aprofundado – muito além da apuração jornalística feita no cotidiano. Nessas narrativas,             

os elementos multimídia são geralmente fortemente explorados (FISCHER, 2013 apud          

LONGHI; WINQUES, 2015). Longhi e Winques observam que “o jornalismo longform vai            

muito além do texto longo. A abundância do texto verbal sinaliza um resgate da qualidade,               

apuração e contextualização já conhecidos do jornalismo impresso, especialmente         

consagrados pela reportagem” (2015, p. 118). Sendo assim, tanto o slow journalism quanto o              
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longform se dirige a um leitor disposto a dedicar um tempo maior para uma leitura mais lenta                 

e aprofundada. 

É neste contexto que surge o nosso foco central da pesquisa: investigar como as              

estratégias multiplataformas do #UmaPorUma podem ajudar a dar visibilidade às mulheres           

assassinadas em Pernambuco. A hipótese levantada é a de que o projeto auxilia a combater a                

desinformação sobre a violência de gênero e a impunidade dos casos. Desta forma, os              

objetivos específicos estão concentrados em analisar de que forma o especial utiliza as             

potencialidades multiplataformas; avaliar se a construção das reportagens é feita de forma            

convergente entre as redações do online, impresso, rádio e da TV; verificar como o jornalismo               

de dados auxilia na construção e apuração das reportagens; observar de que maneira o              

trabalho investigativo multiplataforma da série #UmaPorUma auxilia a ampliar e aproximar o            

debate sobre o feminicídio na sociedade; e apurar como e se o projeto ajudou a esclarecer e                 

cobrar punições às mortes publicadas pelo especial. 

A partir dos nossos objetivos, a pesquisa, de caráter exploratório, envolveu           

levantamento bibliográfico sobre temas relacionados ao nosso foco de estudo. Após isso,            

realizamos coleta de dados a partir da observação simples das experiências do projeto e de               

fichas de observação direcionadas aos conteúdos publicados nas plataformas que fizeram           

parte do #UmaPorUma – TV, rádio, jornal e site. Foram colhidas 346 materiais dos quatro               

veículos – entre reportagens, entrevistas e vídeos. Além disso, realizamos entrevistas           

semiestruturadas com seis jornalistas, entre editoras e repórteres, que fazem parte do coletivo             

de 31 profissionais que participaram da produção e execução do projeto. A escolha das seis               

entrevistadas entre o universo de 31 mulheres que participaram do projeto se deu de acordo               

com o cargo ocupado, o grau de envolvimento com o #UmaPorUma e a contribuição que               

trariam para a pesquisa. 

Essa dissertação está dividida em cinco capítulos. No primeiro, nomeado de “Novas            

configurações do jornalismo”, fazemos algumas reflexões acerca da convergência jornalística.          

Questões como integração das redações, polivalência jornalística, narrativa multiplataforma e          

reportagem multimídia são discutidas. As reflexões são baseadas em autores como Salaverría            

e Negredo (2008), Jenkins (2009) e Bradshaw (2014). No segundo capítulo, “Jornalismo de             

profundidade”, ancorados em autores como Barbosa (2007), Longhi (2014) e Longhi e            

Winques (2015), traremos observações sobre questões relacionadas às narrativas longform e           
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muitos governos - no Brasil, por exemplo, há a Lei de Acesso à Informação em vigor desde                 64

2012 e o “Data.gov.br”-, que aumentou ainda mais o interesse do jornalismo pelos BDs, já               

que a informação, antes escassa, agora é tida em excesso. Neste contexto, o conteúdo              

distribuído pelo jornalismo também é atingido, visto que “as mudanças no modus operandi da              

produção jornalística, ou seja, a qualificação que leva, por exemplo, ao Jornalismo de Dados,              

implica de certo modo mudanças no tipo e na qualidade do conteúdo ofertado aos atores do                

espaço público democrático” (MANCINI, VASCONCELLOS, 2016, p.70).  

As bases de dados podem tanto servir como fonte do jornalismo de dados como              

também ser a ferramenta pela qual uma determinada história é contada (BRADSHAW, 2014).             

Também podem funcionar como ambas. Barbosa (2007) elenca mais de vinte funções que o              

modelo JDBD pode desempenhar, mas abordaremos apenas algumas delas (tabela 4) por            

serem mais pertinentes com o nosso foco de pesquisa: 

 
Tabela 4 - Funcionalidades do JDBD 

FUNCIONALIDADES 

1) Integrar os processos de apuração, composição e edição dos conteúdos 

2) Orientar e apoiar o processo de apuração, coleta, e contextualização dos conteúdos 

3) Agilizar a produção de conteúdos, em particular os de tipo multimídia 

4) Regular o sistema de categorização e qualificação das distintas fontes jornalísticas, indicando a              
relevância das mesmas 

5) Estocar o material produzido e preservar os arquivos (memória), assegurando o processo de              
recuperação das informações 

6) Transmitir e gerar informação para dispositivos móveis 

7) Habilitar o uso de metadados para análise de informações e extração de conhecimento, por meio                
de técnicas estatísticas ou métodos de visualização e exploração como o data mining. E também               
para a aplicação da técnica do tagging. 

Fonte: Barbosa (2007, p.28) 

 

Aliadas a essas funcionalidades, a autora propõe, ainda, sete categorias (tabela 5) para             

esse modelo. São elas: 1) dinamicidade; 2) automatização; 3) flexibilidade; 4)           

64 Disponível em: <http://www.acessoainformacao.gov.br/>. Acesso em: 28 abril. 2019. 

http://www.acessoainformacao.gov.br/
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inter-relacionamento/hiperlinkagem; 5) densidade informativa; 6) diversidade temática; 7)        

visualização (BARBOSA, 2007, 2008).  

 

Tabela 5 - Categorias do JDBD 

CATEGORIAS 

1) Dinamicidade: Categoria mestre a guiar a verificação de um novo padrão, em contraposição com               
os anteriores sites estáticos, justamente pelo emprego de BDs para construção de cibermeios; 

2) Automatização: Inerente ao uso de BDs nos processos de armazenamento, estruturação,            
organização e apresentação das informações. Há 3 tipos de automatização: parcial, procedimental            
(nível intermediário) e total; 

3) Flexibilidade: Relacionada a sistemas de apuração menos hierarquizados, à facilidade de            
recuperação dos conteúdos para a contextualização, a uma maior autonomia do trabalho dos             
profissionais, assim como à descentralização da produção; 

4) Inter-relacionamento/Hiperlinkagem: Um dos grandes potenciais das BDs para os sites           
jornalísticos.A hiperlinkagem permite incorporar material de arquivo à oferta informativa; oferecer           
contextualização; agregar elementos da narrativa hipertextual e multimídia às peças jornalísticas,           
assegurando, em paralelo, tematizações novas para os conteúdos; 

5) Densidade informativa: É assegurada por uma oferta abrangente e diversificada de conteúdos             
(tanto quanto aos gêneros jornalísticos como aos formatos) e de recursos associados à cobertura dos               
eventos, ao tratamento, processamento e publicação dos mesmos; 

6) Diversidade temática: Novas tematizações podem ser trabalhadas para assegurar também maior            
densidade informativa e vice-versa. Quanto maior for a incorporação de BDs para a estruturação do               
material jornalístico, para a construção das peças informativas e para a apresentação dos conteúdos,              
tanto maior serão as possibilidades para novas tematizações; 

7) Visualização: Diz respeito aos modos diferenciados para se representar informações jornalísticas,            
a partir da sua estruturação em BDs. Aqui são intrínsecas às noções de metadados ou               
metainformações, as técnicas de data mining, do tagging entre outras que já vêm sendo empregadas. 

Fonte: Barbosa (2008, p.93-94) 

 

Após todas essas análises, se torna possível observar que o gênero se aplica             

diretamente à convergência, um dos nossos focos no estudo. Nesta linha de pensamento,             

Barbosa (2008) defende a ideia de que, a partir do momento em que um grupo de                

comunicação tem cada vez mais seus conteúdos organizados em base de dados, haverá mais              

chance de colaboração entre os vários meios. Desta forma, aponta a autora, quando esse meios               

passam a dialogar entre si, produzindo conteúdo em parceria, haverá uma reflexão direta na              

questão da produção multimídia e, consequentemente, na distribuição multiplataforma.         

Podemos observar que isso acontece no nosso objeto de estudo, o #UmaPorUma, que está              
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inserido dentro do Sistema Jornal do Commercio de Comunicação, com sede no Recife.             

Trinta e uma mulheres que trabalham em diversos veículos do SJCC dialogam entre si para               

produzir o projeto de forma multimídia e distribuí-lo de maneira multiplataforma. Para            

Barbosa (2008), essa colaboração integrada entre os meios provoca uma reação em cadeia que              

atinge, também, o trabalho dos profissionais, que passa a ser facilitado, a participação do              

público, que consegue ser mais ativo, e a agregação de recursos da web. 

Referência no tema, em uma reflexão atual a autora observou que o conceito de JDBD               

se expandiu e passou a ter diversas apropriações, sendo estas mais voltadas para a lógica               

multiplataforma. Para ela, uma das principais vertentes para o modelo no jornalismo            

contemporâneo está no Jornalismo Guiado por Dados ou Data Journalism, “uma vez que             

demarca a ampliação das possibilidades de emprego das bases de dados no processo de              

produção de conteúdos jornalísticos, no seu consumo e circulação” (BARBOSA; TORRES,           

2013, p.154). A observação vai ao encontro com o pensamento de Lima Júnior (2012), que               

reflete que “na velocidade que grande quantidade das informações são transmitidas na            

atualidade, a função do data journalism também é combater a assimetria da informação”             

(p.218). O autor também defende que o data journalism encontra um universo de             

possibilidades, onde pode conter “novas abordagens para informações de relevância social,           

novos fatos e fontes de informação alternativa” (LIMA JÚNIOR, 2012, p.217). Träsel (2014)             

aponta que o Jornalismo Guiado por Dados tem por objetivo  

 
a produção, tratamento e cruzamento de grandes quantidades de dados, de modo a             
permitir maior eficiência na recuperação de informações, na apuração de reportagens           
a partir de conjuntos de dados, na circulação em diferentes plataformas           
(computadores pessoais, smartphones, tablets), na geração de visualizações e         
infografias (TRÄSEL, 2014, p.292). 
 
 

Já Lorenz (2012) reflete que 
Neste mundo multicanal, a atenção pode ser gerada em abundância, mas a confiança             
é um recurso cada vez mais escasso. Os jornalistas de dados podem ajudar a coletar,               
sintetizar e apresentar fontes de informação diversificadas e, muitas vezes, difíceis,           
de uma maneira que forneça ao público insights reais sobre questões complexas. Em             
vez de apenas reciclar comunicados de imprensa e recontar histórias que já ouviram             
em outros lugares, os jornalistas de dados podem dar aos leitores uma perspectiva             
clara, compreensível e preferivelmente personalizável, com gráficos interativos e         
acesso direto a fontes primárias. Não é trivial, mas certamente valioso (LORENZ,            
2012, tradução nossa ). 65

65 “In this multi-channel world, attention can be generated in abundance, but trust is an increasingly scarce                 
resource. Data journalists can help to collate, synthesize and present diverse and often difficult sources of                
information in a way which gives their audience real insights into complex issues. Rather than just recycling                 
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Neste contexto de novas apropriações, no Brasil o jornalismo de dados tem se inserido              

de forma mais intensa no trabalho das redações - exemplo disso é o nosso objeto de pesquisa.                 

O projeto #UmaPorUma funciona como uma base de dados sobre as mulheres assassinadas             

em Pernambuco no período de janeiro a dezembro de 2018, permitindo que o leitor conheça               

quem eram essas mulheres, quem foram seus assassinos, como está o andamento do processo,              

o tipo do crime, o mês que aconteceu, em que cidade, qual a cor, escolaridade e faixa etária da                   

vítima, etc. No site, o leitor pode navegar filtrando de que maneira ele quer fazer a busca para                  

poder se inteirar sobre o assunto e se envolver com o conteúdo. Os dados divulgados pelo                

#UmaPorUma são apurados por 31 jornalistas que fazem parte do projeto e em seguida              

confirmados com a Secretaria de Defesa Social (SDS) de Pernambuco.  

 

 

Figura 3 - Levantamento sobre como Bolsonaro votou nos últimos 20 anos 

 

press releases and retelling stories they’ve heard elsewhere, data journalists can give readers a clear,               
comprehensible and preferably customizable perspective with interactive graphics and direct access to primary             
sources. Not trivial, but certainly valuable” (LORENZ, 2012). 
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                               Fonte: Captura de tela 

 

Criado em 2015, o jornal digital Nexo também pode ser um exemplo do uso do               

jornalismo de dados. Com o objetivo de “trazer contexto às notícias e ampliar o acesso a                

dados e estatísticas”, o periódico online tem na sua equipe pessoas de diversas áreas,              

incluindo estatística e ciência de dados, e utiliza todas as potencialidades do ambiente             

multimídia, como infográficos, vídeos, fotos, podcasts. Em produção recente, o jornal criou            

uma calculadora onde o leitor consegue comparar o seu salário com o dos demais habitantes               66

66 O seu salário diante da realidade brasileira. Disponível em: <https://bit.ly/1Po8IhW>. Acesso em: 30 abril.               
2019. 

https://bit.ly/1Po8IhW
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do estado onde mora e do Brasil. A calculadora também compara o valor com o salário de um                  

deputado federal, com os de um juiz de primeira instância, um médico e um professor de                

educação básica do seu estado. Segundo o Nexo, os dados foram obtidos através da Câmara               

dos Deputados, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), da Pesquisa Nacional por Amostra de              

Domicílios (Pnad)/IBGE e a Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do           

Trabalho. Outro levantamento feito pelo jornal foi em relação ao presidente da República Jair              

Bolsonaro. O Nexo investigou como Bolsonaro votou nos últimos vinte anos na Câmara dos              

Deputados (figura 3). Através de gráficos com dados obtidos pela API da Câmara e do pacote                

CongressBR, foi montada toda a trajetória do presidente entre 1998 e 2018. Na seção de               

metodologia, o Nexo explica como utilizou os dados obtidos. 

 

2.4 - Jornalismo policial 

 

No Brasil, 175 pessoas são assassinadas diariamente, segundo apontou o último           

Anuário Brasileiro de Segurança Pública divulgado em 2018. No mesmo período, foram            67

registrados 57,3 crimes violentos letais intencionais (CVLIs) a cada 100 mil habitantes em             

Pernambuco - o Estado ficou em quarto lugar no país em número de homicídios, mostrou o                

estudo. Se separarmos apenas os homicídios de mulheres, foram 4.539 vítimas do sexo             

feminino assassinadas no país em 2017 - dessas, 1.133 foram vítimas de feminicídio. Em              

Pernambuco, foram 316 mulheres assassinadas, sendo 76 casos classificados como          

feminicídio. 

Entre 2006 e 2017, chegou a 553 mil o número de pessoas assassinadas no país de                

forma violenta, superando o total de mortos na guerra da Síria , que há oito anos vive um                 68

conflito interno civil que já deixou 500 mil mortos. Os números são claros: é como se                

vivêssemos em guerra no Brasil - e essa guerra, claro, é destaque no noticiário. Seja na TV, no                  

rádio, no jornal ou em portais, a violência é o carro-chefe nos noticiários, especialmente              

naqueles classificados como jornalismo policial. O gênero é definido como “uma           

especialidade jornalística que apresenta cobertura de fatos criminosos ocorridos na sociedade,           

67 Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2018. Disponível em: <https://bit.ly/2IjwW4n>. Acesso em: 30 abril.              
2019. 
68 “Total de mortes violentas no Brasil é maior do que o da guerra na Síria”. Disponível em: <                   
https://bit.ly/2ybOtrI>. Acesso em: 30 abril. 2019. 

https://bit.ly/2IjwW4n
https://bit.ly/2ybOtrI
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transgressões de regras e acontecimentos estranhos, tendo como objetivo constituir um           

serviço público para a população” (AMARAL apud LEITE, 2005, p.17). Patterson (2003)            

chama de “notícias leves” esse tipo de conteúdo feito pelo jornalismo policial. Para o autor,               

elas são diferentes das “notícias sérias” porque esta está ligada “à cobertura de             

acontecimentos envolvendo líderes políticos, questões públicas substantivas, ou perturbações         

significativas na rotina da vida diária, como um sismo ou um desastre de aviação” (p.22). Para                

ele, as notícias que não se encaixam nesse padrão entram na categoria leve por serem descritas                

como “notícias que são tipicamente mais sensacionalistas, mais centradas numa          

personalidade, menos localizadas no tempo, mais práticas e mais baseadas em incidentes”            

(PATTERSON, 2003, p.23). 

O gênero policialesco não é novidade no país. Na televisão, por exemplo, a categoria              

se estabeleceu em 1991 no canal SBT após o surgimento de um dos programas pioneiros da                

categoria. Com o slogan “um jornal vibrante, uma arma do povo, que mostra na TV a vida                 

como ela é!”, o programa ‘Aqui Agora’ tinha como característica principal a            

espetacularização dos fatos e o uso de uma linguagem simples e objetiva (MOURA, 2015).              

Inspirado em um programa homônimo que foi exibido pela TV Tupi em 1979, o Aqui Agora                

“foi pioneiro no Brasil no uso do Gerador de Caracteres ao exibir manchetes bastante              

escandalosas sobrepostas às imagens. Seu grande foco era em reportagens policiais           

especialmente sobre assassinatos e crimes escandalosos” (ARQUIVO SBT , 2019). O          69

programa chegou a exibir imagens do suicídio de uma mulher que se jogou do alto de um                 

prédio em São Paulo. Apesar de ter saído do ar em 1997, o Aqui Agora fez escola. De lá para                    

cá, foram criados inúmeros programas e periódicos voltados para o tema violência seguindo o              

mesmo padrão sensacionalista. De acordo com um levantamento da ONG ANDI -            

Comunicação e Direitos, 41 programas policiais eram exibidos nos 26 estados do Brasil e no               70

Distrito Federal apenas na TV em 2015.  

Com a reestruturação dos jornais na primeira década do século XX, as notícias             

policiais começaram a surgir nos periódicos sob o argumento de “atender ao gosto do              

público” (SILVA, 2016). No rádio, Pacheco (2005) aponta que o gênero também teve início              

no século passado. Em emissoras populares como a Gazeta, Globo e Tupi, os programas              

policiais se destacavam “pela fórmula de transmitir a notícia juntando um estilo de             

69 Aqui Agora. Disponível em: <https://bit.ly/2KmhDKP>. Acesso em: 30 abril. 2019. 
70 “Número de programas policiais no Brasil diminui e apresentadores tentam se reinventar”. Disponível em :                
<https://bit.ly/2Kkdasc>. Acesso em: 30 abril. 2019. 

https://bit.ly/2KmhDKP
https://bit.ly/2Kkdasc
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rádio-teatro e jornalismo” (PACHECO, 2005, p.13). Já nas emissoras não populares, as            

notícias policiais recebiam o mesmo tratamento dado às de outros gêneros, evitando, assim, a              

“distorção e o exagero na veiculação dos fatos” (idem, ibidem). 

Apesar de ter perdido um pouco o caráter “se espremer, sai sangue” do começo de sua                

história, o gênero policial continua popular no país - especialmente na TV e no rádio. Moura                

(2015) reflete que o fenômeno “se estabeleceu enquanto gênero discursivo de alcance            

relevante” (p.7). Essa relevância, no entanto, muitas vezes vem acompanhada de muito            

sensacionalismo, espetacularização da notícia e, em alguns casos, uma pitada de ficção. A             

linguagem também costuma ser diferente do jornalismo geral, tendo um teor popularesco,            

chegando a beirar o grotesco em muitos casos. Periago (2004) aponta que o repórter acaba               

tendo um papel primordial nesse cenário, visto que é um integrante ativo na construção da               

reportagem policial e, em determinados casos, a sua interferência “também serve para            

manipular momentos que não estão correspondendo com a expectativa de uma determinada            

situação. Nesse sentido, criam-se situações que aumentam o potencial de um fato para que ele               

se torne mais fluente aos olhos do telespectador” (PERIAGO apud ROMÃO, 2013, p.34).             

Neste contexto, o sensacionalismo ganha força e notoriedade. O termo é definido por             

Angrimani Sobrinho (1995) como “tornar sensacional um fato jornalístico que, em outras            

circunstâncias editoriais, não mereceria esse tratamento. Como o adjetivo indica, trata-se de            

sensacionalizar aquilo que não é necessariamente sensacional, utilizando-se para isso de um            

tom escandaloso, espalhafatoso” (p.16). O autor pontua, ainda, que “a linguagem           

sensacionalista não admite distanciamento, nem a proteção da neutralidade. É uma linguagem            

que obriga o leitor a se envolver emocionalmente com o texto, uma linguagem editorial              

“clichê” (idem, ibidem) e aponta que “o jornal sensacionalista transforma a morte em seu              

assunto de capa, como se rendesse um culto diário e fetichizado à morte (ANGRIMANI              

SOBRINHO, 1995, p.53). Moura (2015) critica a postura adotada pelo noticiário policialesco            

e defende que  

 
Independentemente do gosto do telespectador ou ouvinte, os programas         
“policialescos” têm violado sistematicamente uma série de direitos humanos.         
Enquanto apontam supostos culpados pelos crimes que narram, tais programas          
expõem vítimas e acusados, violam direitos de crianças e adolescentes, promovem o            
racismo, o machismo e a homofobia, e legitimam e estimulam a violência policial             
(MOURA, 2015, p.9) 
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Um exemplo disso aconteceu recentemente, em Suzano, na Grande São Paulo,           

quando, no dia 13 de março de 2019, dois atiradores armados invadiram uma escola, mataram               

alunos e funcionários e em seguida se mataram. Momentos após o ataque, um repórter do               

canal BandNews seguiu a mãe de um dos atiradores e questionou “se ela se sentia culpada” e                 71

o “porquê do filho dela ter cometido o crime”. A mulher tentou cobrir o rosto e o repórter                  

Marcelo Moreira disparou: “mostra o rosto, bem”. As atitudes ferem o artigo 6º do Código de                

Ética dos Jornalistas brasileiros que, no inciso VIII, aponta que “é dever do jornalista              72

respeitar o direito à intimidade, à privacidade, à honra e à imagem do cidadão”. Ainda na                

cobertura do caso Suzano, vários programas de TV e sites divulgaram um vídeo que mostra os                

atiradores atacando as vítimas na escola - mais uma vez ferindo o código de ética que, no                 

artigo 11 inciso II, aponta que “o jornalista não pode divulgar informações de caráter              

mórbido, sensacionalista ou contrário aos valores humanos, especialmente em cobertura de           

crimes e acidentes”. Em um artigo publicado em 2015, Eliane Brum critica a cobertura feita               

por boa parte do jornalismo policial e reflete que “em nome da justiça berrada, temos               

testemunhado repórteres e apresentadores infringirem a lei que dizem defender sem que nada             

aconteça. A indignação vazia, destituída de conteúdo e de consistência, programada para que             

a boiada continue com o passo sincronizado rumo ao matadouro” (BRUM, 2015). A autora              

também argumenta que programas desse nível acabam influenciando na opinião do público. 

 
Alguns —ou até muitos— podem argumentar que “esse tipo de jornalismo é assim             
mesmo, não há por que se espantar”. Bem, se é assim mesmo, é preciso lembrar que                
esse mau jornalismo é praticado em vários programas como este, assistidos           
diariamente por milhões de brasileiros, que formam sua opinião a partir de            
“reportagens” como esta. Assim como pautam sua vida a partir da convicção sobre o              
que ali é apresentado como “realidade”. Também é preciso jamais se esquecer que             
esse tipo de jornalismo é praticado em TVs que são concessões públicas (BRUM,             
2015). 

 

Para além do sensacionalismo e violação dos direitos humanos, há, ainda, muita crítica             

a respeito da apuração das matérias do gênero policial. Ramos e Paiva (2007) apontam que a                

cobertura é dependente das informações policiais, de modo que a polícia acaba sendo a fonte               

principal e, em muitos casos, a única fonte. Essa apuração fraca e sem aprofundamento,              

71 “Repórter é criticado após forçar mãe de atirador de Suzano a dar entrevista: “Você se sente culpada?”.                  
Disponível em: <https://bit.ly/2I04JAm>. Acesso em: 30 abril. 2019. 
72 Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros. Disponível em: <https://bit.ly/2M7WxwW>. Acesso em: 30 abril.              
2019. 
  

https://bit.ly/2I04JAm
https://bit.ly/2M7WxwW
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apontam as autoras, tem como consequência a diminuição da capacidade de crítica da             

imprensa sobre as ações das forças de segurança.  

 
(...) predomina no dia-a-dia da cobertura um tratamento superficial, que revela um            
investimento ainda pequeno das redações em retratar o setor com a importância que             
ele tem. Assim, vive-se uma contradição: enquanto a mídia denuncia a gravidade da             
crise da segurança pública no país, abdica do papel de tomar a dianteira no debate               
sobre o tema – o que poderia motivar ações do Estado mais eficazes e abrangentes               
(RAMOS; PAIVA, 2007, p.25-26). 

 
 
Ainda nessa discussão sobre a superficialidade com que a violência é tratada no             

noticiário policial, Pereira Júnior (2010) reflete que é necessário que o jornalista apure todas              

as contradições entre as fontes até que não sobre mais nenhuma incoerência nas versões e               

sobre apenas um único relato em que se possa confiar. “Dar sentido aos fatos é encontrar tal                 

“unidade”, testar cada contradição de versões até não sobrar incongruências, fazendo check            

list das afirmações e deletando as não confirmadas por mais de duas fontes, como apregoa a                

tradição do Whashington Post” (PEREIRA JÚNIOR, 2010, p.72). O autor ainda defende que             

“o levantamento de informações dependerá do compromisso do repórter com a visão plural de              

cada fenômeno ocorrido” (idem, ibidem). Ele chama de visão plural dos incidentes noticiáveis             

a junção de dois fatores: o nível de incerteza e a necessidade de solidez. Indo pela mesma                 

linha de pensamento, Ramos e Paiva (2007) criticam a cobertura baseada apenas na             

ocorrência policial apontando que “o noticiário sobre violência e criminalidade é           

principalmente composto de registros de ações policiais: prisões, apreensões, apresentações          

de criminosos etc” (p.37) e que, dessa maneira, a cobertura jornalística “tem pouca iniciativa e               

usa timidamente a sua enorme capacidade de pautar um debate público consistente sobre o              

setor” (p.25). No livro A prática da reportagem, Kotscho (2000) fez crítica parecida. 

 
Já não se trata simplesmente de registrar o fato, como um prolongamento dos             
boletins de ocorrência da própria polícia, mas de ir mais fundo na busca das suas               
causas e consequências. É nesta terra de ninguém dentro da estrutura das redações             
que se vai encontrar o Brasil real - as histórias da vida e da morte dos                
desempregados, dos menores abandonados, o fim de linha da violência e dos            
desencontros, o drama dos bóias-frias e dos sem-terra, as vítimas e seus algozes             
frente a frente. Ali está o reverso do Brasil oficial dos gabinetes, dos decretos, das               
discussões teóricas (KOTSCHO, 2000, p.58). 

 

Neste contexto, a violência acaba sendo tratada como algo tão comum e banal que, em               

muitos casos, não se sabe o nome da vítima, a sua história - e nem há o interesse em ir atrás                     
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disso. Muitas vezes, a vítima que já sofreu tanto desrespeito por parte de seu agressor               

continua sendo desrespeitada mesmo morta. “É com nome, com história e com laços que se               

rompe a invisibilidade”, já dizia Eliane Brum (2017). O nosso objeto #UmaPorUma segue o              

mesmo caminho do pensamento da autora quando busca não só resgatar a memória das              

mulheres assassinadas, como também cobrar a elucidação do crime. É uma forma mais digna              

de encerrar as histórias.  

Neste sentido, o jornalismo aprofundado se refere a essa articulação entre longform,            

slow journalism, bases de dados e jornalismo investigativo, além de apontar possibilidades de             

responder mais adequadamente a processos de apuração jornalístico em áreas como a do             

jornalismo policial, que envolve questões como direitos humanos e de gênero ou, no caso              

específico do nosso objeto, a questão do feminicídio.  
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3- O MACHISMO QUE MATA 
 
 

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. 
— Simone de Beauvoir 

 

“Eu estava bêbado”. “Você quem provocou”. “Eu estava tomado por ciúmes”. “Faço            

isso porque te amo”. “Você mereceu”. “Não aceito ficar longe de você”. “Se não ficar               

comigo, também não vai ficar com mais ninguém”. “Você é feia, burra, ninguém vai te               

querer”. Essas são algumas das frases proferidas diariamente por agressores de mulheres. As             

desculpas são dadas para tentar justificar os gritos, espancamentos, esfaqueamentos, socos,           

chutes e até mesmo os assassinatos que esses homens cometem contra mulheres, na maioria,              

do seu próprio convívio. São esposas, namoradas, mães, filhas que sofrem todos os dias os               

mais diversos tipos de violência. Apenas durante o ano de 2018, 12.864 mulheres foram              

agredidas fisicamente por dia no Brasil - isso dá um total de 536 agressões por hora . Outras                 73

4.278 foram espancadas. Devido aos altos índices de violência de gênero no mundo, a              

Organização Mundial da Saúde considera o tema como um problema de saúde pública.  

Gomes (2014) define o termo violência como “a mais extrema expressão do poder,             

contendo em potência o poder total, que é a aniquilação de um ator social por outro”                

(GOMES, 2014, p.31). Além disso, aponta a autora, a violência é “a imposição deliberada de               

sofrimento ou violação corporal a uma pessoa por parte de outra pessoa” (idem, ibidem).              

Embora prefira usar o termo direitos humanos, Saffioti (1999) aponta que a violência está              

diretamente relacionada à ruptura de diferentes tipos de integridade: física, sexual, emocional,            

moral… E aponta que violência é todo agenciamento capaz de violar os direitos humanos              

(SAFFIOTI, 1999). Para Solnit (2017), “a violência é, antes de qualquer coisa, autoritária. Ela              

começa com esta premissa: “eu tenho o direito de controlar você”. O assassinato é a versão                

extrema desse autoritarismo, quando o assassino afirma que tem o direito de decidir se você               

vai viver ou morrer” (SOLNIT, 2017, p.40). 

73 Mais de 500 mulheres são agredidas a cada hora no Brasil, diz pesquisa. Disponível em:                
<https://glo.bo/2WbpAY4>. Acesso em: 21 maio. 2019. 

https://glo.bo/2WbpAY4
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3.1 - As múltiplas formas de violência contra a mulher 

 

O artigo 5º da Constituição Federal afirma que “todos são iguais perante a lei, sem               74

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no            

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”                

e acrescenta, em seu inciso I: “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos                 

termos desta Constituição”. Mas se todos são iguais, por que a mulher, desde os primórdios, é                

tratada como inferior? “Têm menos força”, “não são tão inteligentes”, “têm menor capacidade             

de lidar com situações extremas”, “é um sexo frágil”, “seu lugar é na cozinha”, “não tem de                 

trabalhar, tem de cuidar da família”. Essas são algumas das inúmeras frases machistas             

repetidas incansavelmente na sociedade. Esse cenário posto se relaciona diretamente com a            

crítica de algumas autoras em relação a igualdade de gênero constar na Constituição             

brasileira. Na visão de Angelin (2016), “se tais fatores foram positivados no documento maior              

do país, isso implica dizer que, minimamente, existe algum problema nas relações de gênero e               

que este é muito sério” (p.7). A autora também destaca que, após a promulgação da               

Constituição, houve grande dificuldade por parte do próprio ordenamento jurídico de se            

adequar à mudança de tratamento com as mulheres e, dessa maneira, até a entrada do novo                

código civil, em 2002, a mulher ainda era tratada como mercadoria - as que não casavam                

virgem, por exemplo, poderiam ter o pedido de anulação do casamento feito pelo noivo.              

Saffioti (1987) faz crítica parecida e reflete que 

 
Estruturas de dominação não se transformam meramente através da legislação. Esta           
é importante, na medida em que permite a qualquer cidadão prejudicado pelas            
práticas discriminatórias recorrer à justiça. Todavia, enquanto perdurarem        
discriminações legitimadas pela ideologia dominante, especialmente contra a        
mulher, os próprios agentes da justiça tenderão a interpretar as ocorrências que            
devem julgar a luz do sistema de ideias justificador do presente estado de coisas. O               
poder está concentrado em mãos masculinas há milênios. E os homens temem perder             
privilégios que asseguram sua supremacia sobre as mulheres (SAFFIOTI, 1987,          
p.15). 

 

74 Disponível em: <http://bit.ly/2FzVlR1>. Acesso em: 21 maio. 2019. 

http://bit.ly/2FzVlR1
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No centro dessa discussão, se faz necessário discutir um termo pertinente que está             

diretamente relacionado ao tema: o patriarcado. Definido como o “regime da dominação -             

exploração das mulheres pelos homens” (SAFFIOTI, 2011, p.44), o termo ajuda a lançar luz              

sobre a questão da naturalização do padrão de comportamento tanto de homens quanto de              

mulheres, tratado como algo que já é incorporado à condição humana e com características              

inerentes a cada pessoa. O patriarcado se consolidou por volta do ano 600 a.C. (SAFFIOTI,               

2011) e mesmo sendo um “recém-nascido”, “não se vivem sobrevivências de um patriarcado             

remoto; ao contrário, o patriarcado é muito jovem e pujante, tendo sucedido às sociedades              

igualitárias” (SAFFIOTI, 2011, p.53). Neste cenário patriarcal, o homem tem o papel de             

destaque tanto nas estruturas quanto nas instituições sociais, sendo a mulher a coadjuvante.             

Esse processo tem ligação direta com a questão da violência, uma vez que esta “seria               

resultado da posição subordinada ocupada pelas mulheres na estrutura social, sendo uma            

manifestação de um sistema de dominação masculina que atravessa diferentes culturas e            

períodos históricos e, simultaneamente, uma forma de reproduzir e perpetuar essa dominação”            

(GOMES, 2014, p.104). Angelin (2016) observa que “a naturalização da submissão das            

mulheres nas relações sociais é fruto de identidades construídas e reconstruídas no seio social              

e jurídico, as quais sofreram enorme influência do patriarcado, gerando identidades           

reconhecidas como equivocadas” (p.1). Essas identidades, aponta a autora, têm como           

característica a submissão aos homens, objetificação dos corpos das mulheres e menosprezo            

social. Saffioti (1987) aponta que “a inferioridade feminina é exclusivamente social” (p.15) e             

observa que essas mulheres travam, cotidianamente, uma luta para fazer cumprir um preceito             

já consagrado na Constituição: a igualdade. Carosio (2013) segue linha de pensamento            

parecida e resgata o passado para apontar que: 

 
As ideias sobre a “inferioridade natural” das mulheres têm uma história           
documentada de mais de cinco mil anos; os indocumentados remontam          
possivelmente às origens da espécie. As tradições, grega, hebraica e cristã coincidem            
em culpar uma mulher pelos males do mundo: Pandora, Lilith e Eva; nos três mitos               
criacionistas, que não são os únicos mas os mais imperiais, o negativo surge do              
comportamento feminino. E é por isso que as mulheres devem ser disciplinadas e,             
com violência, se necessário (CAROSIO, 2013, p.69, tradução nossa ) 75

 

75 “Las ideas sobre la “inferioridad natural” de las mujeres tiene una historia documentada de más de cinco mil                   
años; la indocumentada se remonta posiblemente, a los orígenes de la especie. Las tradiciones, griega, hebrea y                 
cristiana coinciden en culpar a una mujer de los males del mundo: Pandora, Lilith y Eva; en los tres mitos                    
creacionistas, que no son los únicos pero han sido los más imperiales, lo negativo surge del comportamiento                 
femenino. Y por esto debe disciplinarse a las mujeres, y con violencia, si es necesario” (CAROSIO, 2013, p.69). 
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Na segunda parte de sua obra O Segundo Sexo, publicada originalmente em 1949,             

Simone de Beauvoir lança luz sobre a diferença de posição da mulher diante o homem na                

sociedade e argumenta que “nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma            

que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora                

esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino” (1975,              

p.9). Ou seja, Beauvoir defende que são os processos sociais e históricos os responsáveis por               

criar papéis e estereótipos que colocam a mulher na posição de “segundo sexo” e não como o                 

principal - papel que seria do homem. Seguindo essa linha de pensamento, ela faz um               

panorama da diferença de tratamento entre meninos e meninas desde a infância.  

Nesse contexto, aponta que, inicialmente, ambos os gêneros são tratados com           

igualdade, até que, em certo momento, isso começa a mudar. As meninas são tratadas com um                

certo privilégio - que mais para frente vai se transformar em ônus, visto que esse tratamento                

só reforça a ideia de sexo frágil e impede a independência e a autoconfiança feminina -, tendo                 

o direito de chorar, ser mimada e receber muito carinho. “A passividade que caracterizará              

essencialmente a mulher “feminina” é um traço que se desenvolve nela desde os primeiros              

anos. Mas é um erro pretender que se trata de um dado biológico: na verdade, é um destino                  

que lhe é imposto por seus educadores e pela sociedade” (BEAUVOIR, 1975, p.21). Já os               

meninos, são cobrados a agir como “homenzinhos”, a assumir responsabilidades, ter           

independência e, sobretudo, sem ter o direito de chorar e demonstrar sentimentos. Saffioti             

(2011) chama atenção para algumas pesquisas que apontam que as glândulas lacrimais de             

alguns homens sofrem um processo de atrofia por desuso e observa que o cenário geral posto                

“constitui a raiz de muitos fenômenos, dentre os quais se pode realçar o fato de seguros de                 

automóveis exclusivamente dirigidos por mulheres custarem menos, porque, em geral, elas           

não usam o carro como arma, correm menos e são mais prudentes” (SAFFIOTI, 2011, p.35).  

 
Subindo nas árvores, brigando com colegas, enfrentando-os em jogos violentos, ele           
apreende seu corpo com um meio de dominar a natureza e um instrumento de luta               
(...); ao mesmo tempo conhece as lições severas da violência; aprende a receber             
pancada, a desdenhar a dor, a recusar as lágrimas da primeira infância. Ao contrário,              
na mulher há, no início, um conflito entre sua existência autônoma e seu “ser-outro”;              
ensinam-lhe que para agradar é preciso procurar agradar, fazer-se objeto; ela deve,            
portanto, renunciar à sua autonomia. Tratam-na como uma boneca viva e           
recusam-lhe a liberdade; fecha-se assim um círculo vicioso, pois quanto menos           
exercer sua liberdade para compreender, apreender e descobrir o mundo que a cerca,             
menos encontrará nele recursos, menos ousará afirmar-se como sujeito         
(BEAUVOIR, 1975, p.21-22). 
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Seguindo na discussão, Saffioti conclui que “a naturalização do feminino como           

pertencente a uma suposta fragilidade do corpo da mulher e a naturalização da masculinidade              

como estando inscrita no corpo forte do homem fazem parte das tecnologias de gênero              

(Lauretis, 1987), que modelam mulheres e homens” (SAFFIOTI, 1999, p.85) e, assim sendo,             

“o estereótipo masculino legitima o uso da dominação e da violência como um meio de               

afirmar ou exigir o reconhecimento da própria identidade, enquanto o estereótipo feminino            

reforça a ideia de docilidade e aceitação da dominação” (CAROSIO, 2013, p.69, tradução             

nossa ).  76

Seja no trabalho, em casa, em instituições de ensino, na rua…é raro encontrar alguma              

mulher que não tenha passado por alguma situação de violência. E ela se dá das mais                

diferentes formas - emocional, verbal, física, sexual e patrimonial são algumas delas e             

constam na Lei 11.340, mais conhecida como a Lei Maria da Penha , em vigor desde o dia 22                  77

de setembro de 2006 e considerada um grande avanço no combate à violência contra a mulher                

no Brasil. O nome é em homenagem à cearense que foi vítima de violência doméstica durante                

23 anos - Maria da Penha apanhou tanto que ficou paraplégica depois de sofrer um atentado                

com arma de fogo em 1983. A lei, que altera o código penal, tornou mais rigorosa a punição                  

para agressões contra a mulher quando ocorridas no âmbito doméstico e familiar,            

possibilitando que os agressores sejam presos em flagrante ou tenham prisão preventiva            

decretada. Graças a essa lei, esses agressores não podem mais cumprir penas alternativas             

como punição - o que ocorria usualmente - e o tempo máximo de detenção também foi                

aumentado de um para três anos, tendo ainda como medidas a saída do agressor do domicílio                

e a proibição de sua proximidade com a mulher agredida e os filhos. 

Nos mais diversos tipos de violência contra mulher, a base está na crença de que é                

perfeitamente “aceitável que um indivíduo mais poderoso controle outros por meio de várias             

formas de força coercitiva” (HOOKS, 2017, p.95). Dados do Ministério da Saúde apontam             

que três em cada dez mulheres mortas já tinham sido agredidas antes de serem assassinadas.               

Isso reforça a tese de que a violência contra a mulher segue um continuum (CAROSIO, 2013;                

CELAYA, 2014; MENEGHEL; PORTELLA, 2017; SANTOS, 2018) que, em muitos casos,           

76 “El estereotipo masculino legitima el uso del dominio y la violencia como medio para afirmar o exigir                  
reconocimiento de la propia identidad, mientras que el estereotipo femenino refuerza la idea de docilidad y                
aceptación del dominio” (CAROSIO, 2013, p.69). 
77 Disponível em: <http://bit.ly/2WmVLAB>. Acesso em: 21 maio. 2019. 

http://bit.ly/2WmVLAB
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atinge o seu ápice com o feminicídio - quando a mulher é morta pela razão do seu sexo. E                   

geralmente essa violência começa de forma silenciosa e pontual. Para Santos (2018), a             

violência psicológica é a porta de entrada para outros tipos de violência contra a mulher por                

ser “a forma mais eficaz de subordinação e manutenção do status de dominação de homens               

sobre mulheres, permitindo o exercício de tantas outras violências, inclusive a morte” (p.44).             

Segato (2003) segue a mesma linha de pensamento e reflete que “devido a sua sutileza,               

caráter difuso e onipresença, sua eficácia é maior no controle das categorias sociais             

subordinadas” (SEGATO, 2003, p.114, tradução nossa ). Esse tipo de violência, aponta a            78

autora, tem uma enorme eficiência na reprodução da desigualdade de gênero e é resultado de               

três aspectos principais: a disseminação massiva na sociedade que acaba naturalizando esse            

tipo de atitude, a transformando em banal e normal; o enraizamento nos valores morais e               

religiosos que acabam permitindo a sua justificação; a falta de denominação e a dificuldade de               

identificar e provar o abuso, o que acaba transformando em quase impossível a denúncia e               

impede que muitas vítimas se defendam e procurem ajuda (SEGATO, 2003).  

A teórica feminista e autora estadunidense bell hooks , de grande relevância nas            79

discussões sobre temas relacionados à mulher, defende o uso do termo “violência patriarcal”             

para falar sobre a violência contra as mulheres porque acredita que, “diferente da expressão              

violência doméstica, mais comum, ele constantemente lembra o ouvinte que violência no lar             

está ligada ao sexismo e ao pensamento sexista, à dominação masculina” (HOOKS, 2017,             

p.96). A autora ainda critica o termo violência doméstica porque, para ela, acaba sendo usado               

como algo mais suave “que sugere emergir em um contexto íntimo que é privado e de alguma                 

maneira menos ameaçador, menos brutal, do que a violência que acontece fora do lar” (idem,               

ibidem). Pesquisa do Fórum Brasileiro de Segurança Pública aponta que 42% dos casos de              80

violência contra mulher registrados em 2018 aconteceram no ambiente doméstico. Os dados            

apontam, também, que 8 em cada 10 mulheres sofreram violência por parte de algum              

conhecido - 76,4% dos agressores são conhecidos da vítima, sendo desses 39% parceiros e              

ex-parceiros e 14,6% parentes. Embora use o termo violência contra mulher, Santos (2018)             

78 “Por su sutileza, carácter difuso y su omnipresencia, su eficacia es máxima en el control de las categorías                   
sociales subordinadas” (SEGATO, 2003, p.114). 
79 bell hooks é o pseudônimo da autora Gloria Jean Watkins, que prefere que o nome seja usado em letras                    
minúsculas para que todo o foco de quem está lendo seja dedicado ao conteúdo escrito por ela e não ao seu nome                      
nem a sua vida. 
80 Visível e invisível: a vitimização de mulheres no Brasil. Disponível em: <http://bit.ly/2UYmmT1>. Acesso              
em: 3 maio. 2019. 

http://bit.ly/2UYmmT1
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segue pensamento parecido ao refletir que esse tipo de violência não é um ato isolado e sim                 

amplo, “praticado por alguns homens contra as mulheres, pelo fato de estas pertencerem à              

categoria mulher, ao sexo feminino, por fazerem parte de um grupo da sociedade que deve ser                

servil ao grupo masculino, ao qual é ensinado e permitido controlar os corpos e as vidas                

femininas” (SANTOS, 2018, p.83). A frase popular “em briga de marido e mulher, ninguém              

mete a colher” é um exemplo de como a supremacia do homem está fortemente inserida na                

sociedade machista e conservadora. Neste sentido, se faz necessário lembrar que foi o             

movimento feminista contemporâneo o responsável por começar a quebrar esse pensamento.           

Foi graças a ele que foram reveladas e expostas a contínua realidade da violência doméstica               

(HOOKS, 2017).  
Assim, a maior parte das abordagens feministas iniciais sobre o tema da violência             
preocupa-se em compreender e explicar um fenômeno social amplamente         
legitimado, para o qual até mesmo o termo ‘violência’ era frequentemente recusado.            
As práticas sociais violentas contra as mulheres são construídas simultaneamente          
como problema social, político e teórico pelas ativistas e teóricas feministas e é             
nesse processo que tomam corpo as propostas de criminalização desse tipo de            
violência, que nos anos seguintes tornam-se realidade em muitos países, inclusive no            
Brasil (GOMES, 2014, p.103).  

 

Gregori e Debert (apud GOMES, 2014) observam que, no Brasil, essa nova realidade             

começou a acontecer a partir da criação das delegacias da mulher, por exemplo, onde as               

mulheres passaram a receber uma atenção exclusiva no interior do sistema de segurança.             

Outro fato marcante e relevante nesse processo aconteceu já na estrutura jurídica, com a              

promulgação da Lei Maria da Penha. No entanto, ainda não foi suficiente. Mulheres             

continuam morrendo diariamente no país. São Marias, Joanas, Luizas, Antônias, que tentam            

se livrar de histórias de violência e acabam sendo punidas da maneira mais cruel: com a                

própria vida. O projeto #UmaPorUma atua neste contexto de investigação que permite mapear             

os casos de violência contra a mulher. 

 

3.2 - Mortes sexistas de mulheres: entendendo o feminicídio 

 

Crime passional. Apesar de não ser tipificado no Código Penal brasileiro, foi assim             

que, durante muitos anos, o assassinato de mulheres foi justificado no Brasil. “Foi por amor”,               

“foi por paixão”, “foi por ciúmes” “o agressor estava sob forte emoção na hora em que                
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praticou o crime”, eram algumas das justificativas usadas para falar sobre um crime que, na               

verdade, tem nome: feminicídio. A Lei nº 13.104 do Código Penal brasileiro, sancionada em              81

2015, tornou o feminicídio como crime hediondo - com reclusão de 12 a 30 anos - e definiu                  82

o delito como “o homicídio contra a mulher por razões da condição de sexo feminino”. O                

texto considera que há razões de condição de sexo feminino quando o crime “envolve              

violência doméstica e familiar e menosprezo ou discriminação à condição de mulher”.            

Nomear o assassinato sexista de mulheres com o nome correto não é apenas uma questão               

linguística - se faz necessário não apenas para diferenciá-lo do homicídio comum como             

também para escancarar a violência e a desigualdade sofridas pelas mulheres.  

O Brasil tem a quinta maior taxa de feminicídios do mundo, segundo levantamento da              

Organização Mundial de Saúde (OMS) . Os números da OMS apontam que, para cada 100              83

mil mulheres, 4,8 são assassinadas apenas pela condição de gênero no país. De acordo com o                

Fórum Brasileiro de Segurança Pública, a cada duas horas uma mulher é assassinada no Brasil               

e, apesar de o número de homicídios de mulheres ter diminuído, o de feminicídios aumentou               

12% - o país fechou 2018 com a marca de 1.173 mulheres vítimas desse tipo de crime, o                  84

número é maior do que o registrado em 2017, que teve 1.047 casos. Em Pernambuco, das 241                 

mulheres assassinadas em 2018, 83 foram vítimas desse tipo de crime, segundo dados do              

projeto #UmaPorUma. E os números podem ser ainda maiores se levarmos em consideração o              

pensamento de autoras como Russell (2006), Lagarde (2006) e Celaya (2014), que defendem             

que mulheres que morrem devido a abortos clandestinos mal feitos também entram na             

classificação de vítimas de feminicídio. 

O termo femicídio foi usado pela primeira vez em 1976 por Diane Russell e se               

diferenciava do feminicídio no sentido de que aquele não analisa os motivos que levaram à               

culminação das mortes das mulheres assassinadas, enquanto este investiga as motivações,           

trazendo à tona questões como machismo, poder, gênero, sexo etc. Anos mais tarde, em 1992,               

Russell juntamente com Radford no livro Femicide: The politics of woman killing redefiniram             

o termo femicídio como sendo relacionado ao assassinato misógino de mulheres por homens.             

Em 2006, Russell ampliou o termo substituindo a palavra “homens” por “machos”, para ter              

81 Disponível em: <http://bit.ly/2GSTMyL>. Acesso em: 1º de maio de 2019. 
82 São crimes considerados de maior gravidade. 
83 Taxa de feminicídios no Brasil é a quinta maior do mundo. Disponível em: <http://bit.ly/2WqVdJO>. Acesso                
em: 1 maio. 2019. 
84 Cai o nº de mulheres vítimas de homicídio, mas registros de feminicídio crescem no Brasil. Disponível em:                  
<https://glo.bo/2J7RSeW>. Acesso em: 1 maio. 2019. 

http://bit.ly/2GSTMyL
http://bit.ly/2WqVdJO
https://glo.bo/2J7RSeW
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uma abrangência maior incluindo, também, os meninos, e ainda acrescentou que esse tipo de              

crime vai além dos assassinatos misóginos e passa a se aplicar a todas as formas de                

assassinato sexista (RUSSELL, 2006).  

 
Os assassinatos misóginos são limitados àqueles motivados pelo ódio contra as           
mulheres, enquanto assassinatos sexistas incluem assassinatos cometidos por        
homens motivados por um senso de direito ou superioridade sobre as mulheres, pelo             
prazer dos desejos sádicos em relação à elas, ou pela suposição de propriedade sobre              
as mulheres (RUSSELL, 2006, p.77-78, tradução nossa ). 85

 
Na América Latina, o termo feminicídio foi usado pela primeira vez em 1998 pela              

antropóloga mexicana Marcela Lagarde, que traduziu a palavra “femicídio” para descrever           

uma série de assassinatos brutais de mulheres em Ciudad Juárez, no México. O termo foi               

traduzido porque, em espanhol, femicídio estava relacionado apenas ao assassinato de           

mulheres - a tradução trouxe à tona a questão socio-cultural do assassinato misógino de              

mulheres. “Não é apenas uma descrição dos crimes cometidos por assassinos contra meninas             

e mulheres, mas da construção social desses crimes de ódio, culminando com a violência de               

gênero contra as mulheres, bem como a impunidade que os configura” (LAGARDE, 2006,             

p.12, tradução nossa ). A pesquisadora também traz a tona a questão do feminicídio como um               86

crime de Estado, visto que este não é capaz de garantir a vida e a segurança das mulheres em                   

geral, fazendo com que estas vivam várias formas e graus de violência cotidiana ao longo da                

vida. “O feminicídio ocorre em condições de gênero, classe, raça, etnia, idade, condição física              

e mental; nesse sentido, a democracia para mulheres abrange apenas alguns aspectos e áreas”              

(idem, p.13, tradução nossa ). A promotora de Justiça e coordenadora do Núcleo de Gênero              87

do Ministério Público de São Paulo Valéria Scarance tem pensamento parecido. “Ficar em             

silêncio ou negar proteção a uma mulher que rompeu o silêncio pode significar a morte. A                

vítima de feminicídio é justamente a mulher que não procurou ajuda ou não teve a proteção                

do Estado” (SCARANCE, 2019, p. 28). 

85 “Los asesinatos misóginos se limitan a aquellos motivados por el odio hacia las mujeres, en tanto que los                   
asesinatos sexistas incluyen a los asesinatos realizados por varones motivados por un sentido de tener derecho a                 
ello o superioridad sobre las mujeres, por el placer los deseos sádicos hacia ellas, o por la suposición de                   
propiedad sobre las mujeres” (RUSSELL, 2006, p.77-78) . 
86 “No se trata sólo de la descripción de crímenes que cometen homicidas contra niñas y mujeres, sino de la                    
construcción social de estos crímenes de odio, culminación de la violencia de género contra las mujeres, así                 
como de la impunidad que los configura” (LAGARDE, 2006, p.12). 
87 “El feminicidio sucede en condiciones de dominación de género, clase, raza, etnia, edad, condición física y e                  
mental; en ese sentido, la democracia para las mujeres sólo abarca algunos aspectos y ámbitos” (LAGARDE,                
2006, p.13). 
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A explicação do feminicídio está no domínio de gênero: caracterizado pela           
supremacia e opressão masculina, discriminação, exploração e, acima de tudo,          
exclusão social de meninas e mulheres, como aponta Haydee Birgin. Tudo isso            
legitimado por uma percepção social desvalorizadora, hostil e degradante das          
mulheres. A arbitrariedade e a desigualdade social são reforçadas com a impunidade            
social e judicial em torno dos crimes contra as mulheres (LAGARDE, 2006, p.21,             
tradução nossa ) 88

 

Um recente caso de feminicídio em Pernambuco reforça essa tese. Mayara Estefanny            

da Silva, de 19 anos, foi atacada com ácido sulfúrico pelo ex-marido e pai do seu filho no                  89

dia 4 de julho de 2019. O homem não aceitava o fim do relacionamento com a jovem e, junto                   

com um amigo, cometeu o crime. Ela passou 21 dias internada no Hospital da Restauração, no                

Centro do Recife, e faleceu no dia 26 de julho de 2019. O feminicídio de Mayara poderia ter                  

sido evitado: a jovem prestou três queixas contra o ex-companheiro num intervalo de 19 dias               

e havia pedido uma medida protetiva por ter sido vítima de violência física e psicológica.  

Carosio (2013) considera o feminicídio como um genocídio de mulheres que ocorre            

porque  
(...) existem práticas sociais permissivas de violência contra a integridade, a saúde,            
as liberdades e a vida de meninas e mulheres. Em seu sentido mais amplo, o               
feminicídio é toda a morte derivada da subordinação feminina, que inclui homicídios            
e suicídios causados por violência ou condições de discriminação. (CAROSIO,          
2013, p.69-70, tradução nossa ). 90

 

Neste contexto, é de opinião unânime que a violência masculina contra a mulher é              

considerada como um continuum (CAROSIO, 2013; CELAYA, 2014; MENEGHEL;         

PORTELLA, 2017; SANTOS, 2018) que tem o feminicídio como a fase final das agressões.              

A escritora estadunidense Rebecca Solnit, premiada mundialmente por escrever dezenas de           

livros sobre temas como mudanças sociais, política e feminismo, reflete que há um ciclo que,               

na maioria dos casos, se repete nas questões em torno da violência contra mulher. Esse ciclo                

88 “La explicación del feminicidio se encuentra en el dominio de género: caracterizado tanto por la supremacía                 
masculina como por la opresión, discriminación, explotación y, sobre todo, exclusión social de niñas y mujeres,                
como señala Haydee Birgin. Todo ello, legitimado por una percepción social desvalorizadora, hostil y              
degradante de las mujeres. La arbitrariedad e inequidad social se potencian con la impunidad social y judicial en                  
torno a los delitos contra las mujeres” (LAGARDE, 2006, p.21). 
89 Disponível em: <https://glo.bo/2Kr9x1B>. Acesso em: 28 jul. 2019. 
90 “Ocurre porque existen prácticas sociales permisivas de la violencia ejercida contra la integridad, la salud, las                 
libertades y la vida de niñas y mujeres. En su sentido más amplio femicidio es toda muerte derivada de la                    
subordinación femenina, que abarca tanto los homicidios como los suicidios originados en la violencia o las                
condiciones de discriminación” (CAROSIO, 2013, p.69-70). 

https://glo.bo/2Kr9x1B
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geralmente se inicia com o silenciamento delas por parte do agressor até chegar ao nível mais                

drástico, que é a morte. Neste sentido, Solnit observa que: 

 
compreenderíamos melhor ainda a misoginia e a violência contra mulheres se           
considerássemos o abuso de poder como um todo, em vez de tratar a violência              
doméstica em separado do estupro, do homicídio, do assédio e da intimidação, seja             
online ou em casa, no local de trabalho ou nas ruas; quando se vê tudo isso em                 
conjunto os padrões predominantes ficam bem claros (SOLNIT, 2017, p.27-28). 

 

Meneghel e Portella (2017) consideram que o femicídio faz parte de mecanismos            

socioculturais amplos e que, por isso, vai além da relação homem e mulher. Por outro lado, as                 

autoras reconhecem que “o femicídio cometido por um familiar, amigo ou conhecido do sexo              

masculino, ou a situação do casal heterossexual, é a que apresenta o maior risco de morte para                 

as mulheres” (p.3080). 

 
A morte das mulheres representa então a etapa final de um continuum de terror que               
inclui estupro, tortura, mutilação, escravidão sexual (particularmente na        
prostituição), incesto e abuso sexual fora da família, violência física e emocional,            
assédio sexual, mutilação genital, cirurgias ginecológicas desnecessárias,       
heterossexualidade compulsória, esterilização e/ou maternidade forçada, cirurgias       
psíquicas, experimentação abusiva de medicamentos, negação de proteínas às         
mulheres em algumas culturas, cirurgias cosméticas e outras mutilações em nome do            
embelezamento (MENEGHEL; PORTELLA, 2017, p.3079) 

 

No Brasil, um caso de feminicídio ocorrido em 1976, que na época não foi              

classificado como tal, ganhou grande repercussão na época e acabou sendo um marco no              

movimento feminista, que foi às ruas pedir a punição do assassino. A socialite Ângela Diniz               

foi assassinada com cinco tiros na cabeça pelo companheiro Doca Street em Búzios, no Rio               

de Janeiro, sob o argumento de “legítima defesa da honra”. O acusado foi julgado e punido                

com apenas dois anos de reclusão, o que gerou revolta e acabou desencadeando a campanha               

“Quem ama não mata”, articulada por grupos feministas (SAAD, 2018) - o ato marcou o dia                

10 de Outubro como Dia Nacional de Luta contra a Violência à Mulher. Graças à               

mobilização, o julgamento foi anulado e um segundo foi feito. Desta vez, Doca Street foi               

condenado a 15 anos de reclusão. Em Pernambuco, o dia 5 de abril se tornou o Dia Estadual                  

de Combate ao Feminícidio. A data foi escolhida por conta da morte da fisioterapeuta e               

militante pelo direito das mulheres Tássia Mirella de Sena Araújo. A jovem de 28 anos foi                

estuprada e assassinada pelo vizinho em 2017. Em agosto de 2019, Edvan Luiz da Silva foi                

condenado a 30 anos de prisão por homicídio qualificado e estupro. 
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Se, na Roma antiga, o patriarca detinha poder de vida e morte sobre sua esposa e                
seus filhos, hoje tal poder não mais existe, no plano de jure. Entretanto, homens              
continuam matando suas parceiras, às vezes com requintes de crueldade,          
esquartejando-as, ateando-lhes fogo, nelas atirando e as deixando tetraplégicas etc.          
O julgamento destes criminosos sofre, é óbvio, a influência do sexismo reinante na             
sociedade, que determina o levantamento de falsas acusações – devassa é a mais             
comum – contra a assassinada. A vítima é transformada rapidamente em ré,            
procedimento este que consegue, muitas vezes, absolver o verdadeiro réu. Durante           
longo período, usava-se, com êxito, o argumento da legítima defesa da honra, como             
se esta não fosse algo pessoal e, desta forma, pudesse ser manchada por outrem.              
Graças a muitos protestos feministas, tal tese, sem fundamento jurídico ou de            
qualquer outra espécie, deixou de ser utilizada (SAFFIOTI, 2011, p.46). 

 

Lagarde (2008) chama atenção de que todos os assassinos de mulheres têm em comum              

a ideia de que as mulheres são descartáveis, dispensáveis e dignas maus-tratos, e que, por isso,                

o grau de crueldade nesses crimes são parecidos, sendo eles, portanto, considerados como             

crimes de ódio. Neste contexto, a Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o                 

Empoderamento das Mulheres (ONU Mulheres) elaborou, em 2014, um “Modelo de           

protocolo latino-americano de investigação das mortes violentas de mulheres por razões de            

gênero (femicídio/feminicídio) ”. Na publicação (tabela 6), foram apresentadas        91

categorizações para o assassinato de mulheres em razão do gênero. Essas categorias auxiliam             

a entender, por exemplo, o contexto onde essas mulheres foram assassinadas. Vejamos: 

 

Tabela 6- Categorias do feminicídio 
 

Feminicídio íntimo É quando a mulher é assassinada por um homem         
com o qual tinha ou teve algum vínculo íntimo,         
como marido/ex, namorado/ex, amante,    
companheiro. 

Feminicídio não íntimo Quando o assassino era desconhecido da vítima.       
Por exemplo: quando uma mulher é assassinada       
após ser agredida sexualmente. 

Feminicídio infantil “É a morte de uma menina com menos de 14          
anos de idade, cometida por um homem no        
âmbito de uma relação de responsabilidade,      
confiança ou poder conferido pela sua condição       
de adulto sobre a menoridade da menina” (p.20). 

Feminicídio familiar Quando a mulher é morta por um agressor com         
o qual tem relação de parentesco. Este pode ser         

91 Disponível em: <http://bit.ly/2GkPsYn>. Acesso em: 12 jun. 2019. 

http://bit.ly/2GkPsYn
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por  consanguinidade, afinidade ou adoção. 

Feminicídio por conexão “Refere-se ao caso da morte de uma mulher “na         
linha de fogo”, por parte de um homem, no         
mesmo local onde mata ou tenta matar outra        
mulher. Pode se tratar de uma amiga, uma        
parente da vítima – mãe, filha – ou de uma          
mulher estranha que se encontrava no mesmo 
local onde o agressor atacou a vítima” (p.21). 

Feminicídio sexual sistêmico organizado ou     
desorganizado 

Quando a mulher é morta após ser sequestrada,        
torturada e/ou estuprada.  

Feminicídio por prostituição ou ocupações     
estigmatizadas 

Quando uma mulher que exerce prostituição      
e/ou outra ocupação, como strippers, garçonetes,      
massagistas ou dançarinas de casas noturnas, é       
assassinada por um ou vários homens motivado       
pelo ódio e misoginia que a profissão da vítima         
provoca nele. 

Feminicídio por tráfico de pessoas Quando a mulher é morta em situação de tráfico         
de pessoas.  

Feminicídio por contrabando de pessoas “É a morte de mulheres produzida em situação        
de tráfico de migrantes. Por “tráfico”,      
entende-se a facilitação da entrada ilegal de uma        
pessoa em um Estado do qual a pessoa em         
questão não seja cidadã ou residente      
permanente, no intuito de obter, direta ou       
indiretamente, um benefício financeiro ou outro      
benefício de ordem material” (p.21). 

Feminicídio transfóbico É quando uma mulher transgênero ou transexual       
é morta por sua condição ou identidade de        
gênero transexual, por ódio ou rejeição da       
mesma. 

Feminicídio lesbofóbico É quando uma mulher lésbica é morta por sua         
orientação sexual, por ódio ou rejeição da       
mesma. 

Feminicídio racista É a morte de uma mulher por ódio ou rejeição          
de sua origem étnica, racial ou de seus traços         
fenotípicos. 

Por mutilação genital feminina É a morte de uma menina ou mulher resultante         
da prática de mutilação genital. 

Fonte: ONU Mulheres (2014) 
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Mas discutir o feminicídio sem fazer o recorte de raça parece ser arriscado. É sabido               

que, embora todas as mulheres vivam em grande situação de risco no Brasil, as mulheres               

negras e pardas estão ainda mais à margem. Por conta do racismo estrutural em nossa               

sociedade, essas mulheres sofrem múltiplas discriminações, o que acaba por potencializar os            

episódios violentos em todas as esferas. O Atlas da Violência 2019 ratifica isso: enquanto a               92

taxa de homicídios de mulheres não negras teve crescimento de 1,7% entre 2007 e 2017, a                

taxa de homicídios de mulheres negras cresceu 60,5% - considerando apenas o último ano              

disponível, a taxa de homicídios de mulheres não negras foi de 3,2 a cada 100 mil mulheres                 

não negras, ao passo que entre as mulheres negras a taxa foi de 5,6 para cada 100 mil                  

mulheres neste grupo. O estudo reflete que “o crescimento muito superior da violência letal              

entre mulheres negras em comparação com as não negras evidencia a enorme dificuldade que              

o Estado brasileiro tem de garantir a universalidade de suas políticas públicas” (ATLAS DA              

VIOLÊNCIA, 2019). Em Pernambuco, segundo dados do projeto #UmaPorUma, das 241           

mulheres assassinadas no estado em 2018, 132 eram negras ou pardas - isso equivale a mais                

da metade dos casos. “Os indicadores sociais brasileiros, quando avaliados na perspectiva das             

mulheres negras, revelam um contexto de desigualdades que potencializam o risco de vida,             

prejudicam o acesso à justiça e a outros serviços que devem ser garantidos pelo Estado e                

reforçam caminhos de desvalor de vidas” (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2019 ). 93

Um caminho para o combate a desigualdade de gênero passa pela defesa de que as               

mulheres tenham acesso a bens e recursos necessários para a vida e o desenvolvimento do               

bem estar, visto que “devemos favorecer o empoderamento das mulheres, sem o qual não              

seremos capazes de alcançar nossos objetivos de desenvolvimento e democracia para acabar            

com o feminicídio” (LAGARDE, 2006, p.41, tradução nossa ).  94

 
A violência de gênero já é percebida como um ataque aos direitos humanos das              
mulheres e um dos mais graves problemas sociais e de atenção urgente. Sabemos             
que não é natural: a violência é incubada na sociedade e no Estado devido à               
iniquidade genérica patriarcal: falta de democracia e desenvolvimento, instituições         
ultrapassadas por problemas sociais, falta de políticas públicas adequadas         
(LAGARDE, 2006, p.16, tradução nossa). 

 

92 Atlas da Violência 2019. Disponível em: <http://bit.ly/316qvbM>. Acesso em: 15 maio. 2019. 
93 Disponível em: <http://bit.ly/2M5Jq2e>. Acesso em: 31 jul. 2019. 
94 “Debemos favorecer el empoderamiento de las mujeres, sin el cual no podremos alcanzar nuestras metas de                 
desarrollo y democracia para detener el feminicidio” (LAGARDE, 2006, p.41, grifo original). 

http://bit.ly/316qvbM
http://bit.ly/2M5Jq2e
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Um outro fator que pode servir de auxílio no combate à violência contra mulher é a                

ampliação da discussão sobre os temas relacionados a esse tipo de crime na sociedade. A               

imprensa tem um papel importante nesse debate, pois tem o poder de auxiliar a quebrar               

estereótipos, cobrar investigação e solução, além de provocar reflexão sobre o tema.            

Exemplos negativos, como noticiar de forma sensacionalista a morte de mulheres, não podem             

ser incluídos nesse contexto. Em um dossiê sobre o feminicídio, o Instituto Patrícia Galvão,              95

organização social sem fins lucrativos voltada para os direitos das mulheres, reflete sobre o              

papel da imprensa. 

 
Não basta noticiar o crime, é importante contextualizar a violência, procurando saber            
se no caso específico havia um histórico de ocorrências anteriores e se a vítima              
buscou ajuda. A partir do problema individual, é necessário estabelecer uma           
conexão com os aspectos socioculturais envolvidos, como noções de desigualdade          
de direitos e sentimentos como posse, controle e direito sobre o corpo e a vida das                
mulheres. (...) Além de evidenciar os casos em que o Estado falhou ao não evitar               
essas mortes violentas, a imprensa pode mostrar também como a sociedade vem            
falhando ao educar meninos e meninas para se relacionarem de forma respeitosa e             
não-violenta. (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2019). 

 

Mota (2010) reflete que, mesmo após morta, a vítima tem a sua imagem             

desqualificada socialmente, visto que, em muitos casos, o criminoso não sofre punição devida             

e a mulher é culpabilizada sem sequer ter direito de defesa. A autora também critica a maneira                 

como o tema é tratado pela mídia, geralmente em programas policiais e sob o tom de tragédia,                 

o que, para ela, é um equívoco. “Uma tragédia é um acontecimento excepcional, o que não                

corresponde aos assassinatos de mulheres decorrentes de questões de gênero, ligadas ao papel             

e ao significado de ser mulher” (MOTA, 2010, p.5). A crítica nos parece válida no sentido de                 

que espetacularizar a morte de uma mulher e expor a vítima não é o caminho mais prudente                 

nem proveitoso, uma vez que a imprensa interfere diretamente na formação de opinião e,              

portanto, essa postura só auxilia a reforçar o pensamento machista, reforçando estereótipos e             

não discutindo as questões mais profundas do problema da violência contra a mulher. Discutir              

com responsabilidade o contexto de cada morte, o que está por trás dela, entender os aspectos                

socioculturais envolvidos naquele crime e, sobretudo, provocar reflexão sobre as causas da            

violência contra a mulher são alguns dos caminhos que podem e devem ser seguidos pela               

imprensa para auxiliar a combater e a ampliar a discussão sobre o tema.  

95 Disponível em: <http://bit.ly/2XchdMa>. Acesso em: 12 jun. 2019. 

http://bit.ly/2XchdMa
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4- PERCURSO METODOLÓGICO 
 

Com base nos nossos objetivos, a nossa pesquisa foi de caráter exploratório,            

envolvendo levantamento bibliográfico relacionado ao jornalismo multiplataforma e a         

produção multimídia. Após realizarmos a revisão bibliográfica, partimos para a etapa           

empírica do projeto. Neste estágio, analisamos esses temas através de coletas de dados feitas a               

partir de entrevistas semiestruturadas realizadas a partir da amostra com seis jornalistas, entre             

editoras e repórteres que fazem parte do universo de 31 profissionais que participaram             

ativamente do projeto #UmaPorUma do Sistema Jornal do Commercio de Comunicação -            

SJCC. A escolha das seis entrevistadas entre o universo de 31 mulheres que participaram do               

projeto se deu de acordo com o cargo ocupado, o grau de envolvimento com o #UmaPorUma                

e a contribuição que trariam para a pesquisa. Além disso, a observação simples das              

experiências do projeto e a partir de fichas de observação analisamos os conteúdos publicados              

nas plataformas que fizeram parte do #UmaPorUma - TV, rádio, jornal e site.  

Optamos pelo #UmaPorUma como nosso objeto de estudo primeiro porque levamos           

em consideração a sua relevância para o jornalismo e para a sociedade em decorrência do               

projeto investigativo e social. Além disso, trata-se de um projeto inédito e de repercussão              

nacional e internacional. Neste contexto, consideramos, portanto, que o projeto nos aponta as             

condições necessárias para servir como objeto de análise. Nossa pesquisa se configurou logo             

no início do #UmaPorUma e, ao longo de todo o estudo, foram colhidos 346 materiais - entre                 

reportagens, entrevistas e vídeos. 

É importante destacar que o projeto foi premiado com o 40º Prêmio Vladimir Herzog              

na categoria “produção jornalística em multimídia”, com o 7º Prêmio Amaerj Patrícia Acioli             

de Direitos Humanos na categoria “reportagens jornalísticas”, com o 24º prêmio Cristina            

Tavares de Jornalismo nas categorias “cadernos Especiais e série de Reportagens” e “criações             

gráficas”, além do VII Prêmio República de Valorização do Ministério Público Federal. O             

trabalho também foi indicado ao Prêmio Gabo de Jornalismo, que premia os melhores             

trabalhos jornalísticos da América Latina. 

Antes de partirmos para a etapa de procedimentos metodológicos, faremos, a seguir,            

uma breve apresentação do Sistema Jornal do Commercio de Comunicação com o objetivo de              

apontar o contexto da empresa onde o #UmaPorUma está inserido. Em seguida, vamos             
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detalhar o projeto e, no tópico posterior, aprofundaremos os procedimentos metodológicos           

adotados nesta dissertação. 

 

4.1 - O Sistema Jornal do Commercio de Comunicação 

 
O Sistema Jornal do Commercio de Comunicação atualmente é gerido pelo empresário            

João Carlos Paes Mendonça. O conglomerado, composto pela TV e Rádio Jornal, o Jornal do               

Commercio e o portal NE10, é considerado um dos maiores do país e fica localizado na área                 

central do Recife. O sistema nasceu em 1919 com a criação do Jornal do Commercio. O                96

jornalista, empresário e político paraibano Francisco Pessoa de Queirós foi o responsável pela             

criação da empresa. 

O Jornal do Commercio chegou ao seu primeiro século de existência em 3 de abril de                

2019. Fundado em 1919, o jornal conta com oito editorias, além de cadernos semanais. De               

acordo com dados de 2018 auditados pelo Instituto Verificador de Circulação , cerca de 37              97

mil exemplares do jornal são comprados diariamente. Ao longo de sua existência, já             

conquistou prêmios como Esso, Vladimir Herzog e Prêmio CNH. 

Sob o nome de Rádio Jornal do Commercio, a Rádio Jornal surgiu em 3 de julho de                 

1948. Com o slogan “Pernambuco Falando para o Mundo”, a rádio ficou conhecida por ter               

transmissores em ondas curtas e médias que alcançavam todo o mundo. Atualmente, a             

programação na capital pernambucana é transmitida pelas frequências AM e FM. A Rádio             

Jornal foi a primeira emissora da América Latina a colocar sua programação na internet              

através do site e de um app para Android e iPhone (RÁDIO JORNAL, 2019 ). A               98 99

programação da Rádio Jornal é focada no jornalismo e na cobertura esportiva.  

Afiliada do SBT, a TV Jornal foi fundada em 18 de junho de 1960, sendo considerada                

a mais antiga emissora de TV em operação na região Nordeste e a primeira a entrar no ar em                   

Pernambuco. Antes de a TV Cabo Branco surgir em João Pessoa, entre o período de 1960 a                 

1986 a TV Jornal também foi captada na capital paraibana. Sob o slogan “Pernambucana              

toda”, o canal 2 conta atualmente com 13 programas de produção local. O sinal da TV cobre                 

96 Sistema Jornal do Commercio de Comunicação. Disponível em: <https://bit.ly/2OtAD8I>. Acesso em: 10             
jun. 2019. 
97 Disponível em: <http://bit.ly/2XBb75a>. Acesso em: 10  jun. 2019. 
98 Disponível em: <https://radiojornal.ne10.uol.com.br/>. Acesso em: 10 jun. 2019. 
99 Disponível em: <http://bit.ly/2R3UrR8>. Acesso em: 10 jun. 2019. 

https://bit.ly/2OtAD8I
http://bit.ly/2XBb75a
https://radiojornal.ne10.uol.com.br/
http://bit.ly/2R3UrR8


93 

toda a Região Metropolitana do Recife, a Zona da Mata e algumas áreas do Agreste. As                

demais áreas e ilha de Fernando de Noronha são cobertos pela TV Jornal Caruaru. 

O JC Online surgiu em 1994 como o primeiro site de notícias de Pernambuco (NE10,               

2019 ). Em formato de boletim eletrônico, o portal trazia as principais manchetes que             100

sairiam na edição seguinte do JC - no entanto, essas chamadas eram feitas sem o uso do                 

recurso de imagem. Dois anos depois, o endereço chegou à web - com imagens, links e layout                 

próprio para os navegadores, e fez parceria com o UOL. Em 2011, o portal passou a se                 

chamar NE10, uma alusão à sua abrangência regional. O JC Online não desapareceu, mas              

passou a ser o site do Jornal do Commercio.  

Atualmente, as redações dos quatro veículos ocupam o mesmo espaço, dividida apenas            

por algumas baias, na sede do Sistema Jornal do Commercio de Comunicação.  

 

4.2 - O Projeto #UmaPorUma  

 

O projeto #UmaPorUma surgiu de um incômodo por parte das jornalistas do SJCC de              

como as mulheres estão sendo mortas e como a naturalização dessas mortes é cotidiana.              

Então, foi percebida a importância de não apenas contar em números, mas também mostrar              

esses rostos e contar as histórias dessas mulheres mortas em Pernambuco. O #UmaPorUma             

mapeou, durante todo o ano de 2018, onde essas mulheres foram assassinadas e as motivações               

do crime, além de acompanhar a investigação e cobrar punição aos culpados. Para isso, foi               

criado um banco de dados virtual contendo os perfis de vítimas e agressores, além dos relatos                

que iam além da fotografia da cena do crime. A ideia era “entender como e por que aquelas                  

mulheres chegaram até ali. Para ajudar a prevenir e, principalmente, salvar vidas”            

(#UmaPorUma , 2018). Esse material foi publicado tanto no site criado especialmente para o             101

projeto quanto nas outras plataformas que fazem parte do Sistema - televisão, rádio e jornal. O                

projeto foi conduzido e produzido por um coletivo de 31 jornalistas mulheres que trabalhavam              

em diversos veículos do Sistema Jornal do Commercio de Comunicação.  

100 Disponível em: <http://bit.ly/2wOQNRO>. Acesso em: 10 jun. 2019. 
101 Disponível em <http://bit.ly/2IsD364>. Acesso em: 25 maio. 2018.  

http://bit.ly/2wOQNRO
http://bit.ly/2IsD364
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Dados do Atlas da Violência apontam que 12 mulheres são assassinadas por dia no              102

Brasil. Em média, acontece um assassinato a cada duas horas. Em 2016, foram 4.645              

mulheres vítimas de homicídio, o que representa uma taxa de 4,5 homicídios para cada 100               

mil brasileiras. A taxa de Pernambuco é de 5,8 homicídios para cada 100 mil mulheres               

(ATLAS DA VIOLÊNCIA, 2018). Fazendo o recorte deste cenário no Estado, o projeto             

monitorou, checou, investigou, narrou e acompanhou os dados de assassinatos contra a            

mulher. A particularidade do #UmaPorUma foi justamente não tratar a vítima como apenas             

um dado, um número. “Em vez de reproduzir números, vamos nós contar. Essa foi a grande                

questão. Fazendo dessa forma humana, mas também reflexiva, a gente melhora, também, o             

ponto de vista dos nossos leitores” (CARVALHO , 2018). Utilizando os recursos do            103

jornalismo multimídia, o #UmaPorUma também disponibiliza gráficos com dados, incluindo          

a motivação preliminar do assassinato. 

 
A polícia gosta muito de colocar a culpa nas drogas para desumanizar essas mortes.              
Então nós aproveitamos e fizemos uma diferenciação nos dados: ligação direta com            
as drogas, ligação indireta. Porque muitas vezes a mulher morre simplesmente           
porque o vizinho tem ligação com o tráfico, e ela não tem nada a ver com isso. A                  
gente está começando a mostrar que não é bem assim (CARVALHO, 2018).  

 

Uma das coordenadoras do projeto, a jornalista Julliana de Melo considera que o             104

#UmaPorUma pode ser uma alternativa ao hard News.  

 
Quando a gente noticia a morte no dia que a mulher morreu, aquela informação é               
muito rasa. O que é passado para a gente nas delegacias de polícia, na apuração               
apressada ao telefone, é inicial. Muitas vezes aquela mulher é vítima de violência e a               
família não vê o lado “B” daquela história contado. Então a gente revisita essas              
histórias (MELO, 2018).  

 

E a iniciativa já teve repercussão: o projeto foi premiado com o 40º Prêmio Vladimir               

Herzog na categoria “produção jornalística em multimídia”, com o 7º Prêmio Amaerj            105

Patrícia Acioli de Direitos Humanos na categoria “reportagens jornalísticas”, com o 24º            

prêmio Cristina Tavares de Jornalismo nas categorias “cadernos Especiais e série de            

102 Atlas da Violência 2018. Disponível em: <http://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/>. Acesso em: 10 ago. 2018. 
103 Palestra concedida por Ciara Carvalho no 13º Congresso da Abraji: São Paulo, 2018. Disponível em:                
<http://bit.ly/31MNdpZ>. Acesso em: 10 ago. 2018. 
104 Palestra concedida por Juliana Melo no 13º Congresso da Abraji: São Paulo, 2018. Disponível em: <                 
http://bit.ly/31MNdpZ>. Acesso em: 10 ago. 2018. 
105 Um dos principais prêmios de jornalismo do país, o Prêmio Vladimir Herzog premia anualmente, desde 1979,                 
jornalistas que desenvolvem trabalhos que promovem os direitos humanos e a democracia. 

http://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/
http://bit.ly/31MNdpZ
https://www.youtube.com/watch?v=dCxt8lB7tq4
http://bit.ly/31MNdpZ
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Reportagens” e “criações gráficas”, além do VII Prêmio República de Valorização do            

Ministério Público Federal. O trabalho também foi indicado ao Prêmio Gabo de Jornalismo,             

que premia os melhores trabalhos jornalísticos da América Latina. 

Apesar de os outros tipos de crimes também serem contados, o feminicídio é o              

principal objeto do projeto e, por isso, quando a estatística é divulgada, também é feito o                

recorte de dados desse tipo de crime. Neste sentido, a importância social do jornalismo acaba               

sendo reforçada. “Isso desconstrói uma série de coisas. De que a mulher morre na rua, que a                 

culpa é da mini-saia que ela usava. Porque os dados mostram que a maioria das mulheres são                 

mortas dentro de casa, pelos maridos ou namorados e têm uma faixa etária de 30-37 anos. É                 

um padrão” (CARVALHO, 2018, jornalista da equipe). Projeto parecido foi criado em agosto             

de 2011 no Distrito de Columbia, nos Estados Unidos. Premiado com o Knight Public Service               

Award da Online News Association em 2012, o Homicide Watch, que funcionou até 2014,              

cobria todos os homicídios, do crime à condenação, do local. Para isso, os jornalistas usavam               

relatórios originais, documentos judiciais, mídias sociais e contavam com a ajuda de amigos,             

familiares, vizinhos e outros de vítimas e suspeitos. Anderson, Bell e Shirky (2013), em um               

dossiê sobre jornalismo pós-industrial publicado pela revista ESPM, classificaram a iniciativa           

como “o espírito de melhorar o jornalismo em vez de simplesmente repetir o que já se faz ou                  

tentar resgatar o ofício” (ANDERSON; BELL; SHIRKY, 2013, p. 47).  

Segundo números divulgados pelo SJCC, do dia 29 de abril de 2018, data da estreia do                

projeto, até 28 de fevereiro de 2019, quando houve o fechamento dos dados do ano, o                

#UmaPorUma obteve 235.578 páginas vistas e 109.209 usuários únicos. De acordo com os             

dados, 57,2% do público é feminino e 42,8% masculino. Os números apontaram, ainda, que              

os acessos ao site se deram não apenas em Pernambuco, mas também em outros estados e                

cidades do Brasil. São Paulo, por exemplo, foi a responsável por 25,05% dos acessos. 

 

4.3 - Procedimentos metodológicos 

 

A primeira etapa dos procedimentos metodológicos se constituiu da coleta de dados a             

partir de uma observação dos materiais publicados pelo projeto. O universo da pesquisa             

compreendeu o período de abril de 2018 a fevereiro de 2019, que foi o período de publicação                 

do #UmaPorUma. Para a obtenção dos dados, fizemos pesquisas prévias mês a mês nos sites               
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da TV e Rádio Jornal a fim de encontrar o material do #UmaPorUma publicado pelos               

veículos. Feito isso, partimos para o salvamento dos links com os conteúdos separando por              

datas. Porém, como o site da TV Jornal passou por uma reestruturação recentemente, os links               

salvos pararam de funcionar e tivemos dificuldade para assistir a esse material novamente.             

Por isso, recorremos às lives realizadas pela emissora no Facebook - a TV Jornal transmite ao                

vivo, diariamente, todos os telejornais locais e deixa as transmissões salvas - e conseguimos              

ter acesso ao material. Em relação ao conteúdo do Jornal do Commercio, fizemos buscas no               

acervo digital disponível para assinantes. Dessa forma, tivemos acesso a todas as edições que              

contaram com reportagens especiais do #UmaPorUma em formato PDF. Diferente dos outros            

veículos, o site do projeto tem o conteúdo completamente voltado para o #UmaPorUma.             

Sendo assim, o material foi colhido integralmente, não sendo necessário filtrar como foi feito              

nos demais veículos. A coleta do conteúdo publicado nos quatro veículos foi feita             

manualmente e resultou em 346 materiais coletados (figura 4) - entre reportagens, entrevistas             

e vídeos.  

Figura 4 - Resultado da coleta de dados 

 

Fonte: Autora (2019) 

 



97 

Após a coleta desse material, construímos fichas de observação focadas na análise do             

conteúdo que foi publicado. A ficha direcionada para o site do #UmaPorUma contou com 23               

questões (ver apêndice C). Já as fichas do Jornal do Commercio (ver apêndice D) e da Rádio                 

Jornal (ver apêndice F) tiveram 9 questões, enquanto que a da TV Jornal (ver apêndice E) teve                 

12 itens. As questões envolviam desde as características de estrutura da publicação de onde o               

material foi publicado até apontamentos mais técnicos sobre o conteúdo. As fichas foram             

aplicadas entre os dias 28 de julho de 2019 e  6 de agosto de 2019. 

Também fizemos uma revisão bibliográfica acerca de conceitos-chaves em torno do           

objeto, tais como multiplataforma (BRADSHAW, 2014); (SALAVERRÍA, 2010),        

convergência jornalística (SALAVERRÍA; NEGREDO, 2008), jornalismo pós-industrial       

(ANDERSON; BELL; SHIRKY, 2013), slow journalism e narrativas longform (LONGHI,          

2014), (LONGHI; WINQUES, 2015), jornalismo de dados (BARBOSA, 2007) e violência           

contra a mulher e feminicídio (LAGARDE, 2006, 2008; GOMES, 2014). 

A pesquisa também contou com entrevistas semiestruturadas com seis jornalistas,           

entre repórteres e editoras, que fizeram parte do projeto #UmaPorUma. Elas foram            

entrevistadas individualmente e de forma presencial no Sistema Jornal do Commercio de            

Comunicação, na rua da Fundição, bairro de Santo Amaro, no Recife, entre os dias 9 de maio                 

e 4 de junho de 2019. A escolha das seis entrevistadas entre o universo de 31 mulheres que                  

participaram do projeto se deu de acordo com o cargo ocupado, o grau de envolvimento com                

o #UmaPorUma e a contribuição que trariam para a pesquisa. Como no método da entrevista               

semiestruturada as perguntas são feitas de forma mais aberta possível, visto que “a lista de               

questões desse modelo tem origem no problema de pesquisa e busca tratar a amplitude do               

tema” (DUARTE, 2011, p.66), as perguntas feitas não eram fechadas, mas a pesquisadora             

seguiu um conjunto de questões previamente definidas, que podem ser feitas em um contexto              

semelhante ao de uma conversa informal (BONI; QUARESMA, 2005), deixando o           

entrevistado mais livre para discorrer sobre o tema proposto. Uma das vantagens desse             

modelo é “permitir criar uma estrutura para comparação de respostas e articulação de             

resultados, auxiliando na sistematização das informações fornecidas por diferentes         

informantes” (DUARTE, 2011, p.67). Após fazer a pergunta, o pesquisador deve explorar o             

máximo da resposta para, só então, passar para a próxima pergunta. A nossa questão central               

era: Como o jornalismo multiplataforma auxilia o #UmaPorUma a dar visibilidade às            

mulheres assassinadas em Pernambuco? Em torno deste contexto, elaboramos as perguntas           



98 

feitas durante as entrevistas (ver apêndice A e B). Neste modelo de entrevista, devem ser               

feitas entre quatro e sete questões a cada entrevistado (DUARTE, 2011), mas nós optamos por               

fazer 13 perguntas às editoras e oito às repórteres por considerarmos indispensáveis os             

questionamentos para atingirmos o resultado da pesquisa.  

As entrevistas foram essenciais para esclarecer informações que não ficaram claras ou            

que geraram dúvidas durante o processo de observação simples e da observação das             

reportagens publicadas. O material foi gravado em dois gravadores e, em seguida, transcrito             

para o processo de análise dos dados e para compor os resultados. As entrevistas duraram, em                

média, 50 minutos, totalizando quase 6 horas de gravação e 42 páginas de transcrição. Para               

chegarmos até as entrevistadas, solicitamos autorização do Sistema Jornal do Commercio           

através de um ofício enviado por e-mail (ver anexo A) a uma das coordenadoras do               

#UmaPorUma. Dias após a solicitação, o nosso pedido foi acatado e não tivemos dificuldades              

em realizar as entrevistas - foi necessário apenas se adequar à agenda de cada profissional.               

Algumas, por motivos de viagens a trabalho, demoraram semanas para conseguir espaço para             

a entrevista, mas todas as entrevistadas foram receptivas e dispostas a contribuir com a              

pesquisa acadêmica desta dissertação.  

As funções desempenhadas pelas jornalistas entrevistadas durante o projeto         

#UmaPorUma foram diversas. Três atuaram apenas como repórteres. Uma atuou como           

repórter e editora. E outras duas atuaram como repórteres, editoras e coordenadoras. Os             

veículos onde trabalham originalmente também são distintos: duas atuam no portal NE10, três             

no Jornal do Commercio e uma na TV Jornal. Com a intenção de preservar o anonimato das                 

entrevistadas não utilizaremos o nome delas, apenas siglas para diferenciá-las. Serão elas:            

editora 1, editora 2, repórter 1, repórter 2, repórter 3 e repórter 4. As profissionais foram                

classificadas dessa forma pois focamos na função principal exercida por cada uma dentro do              

SJCC. 

Após fazer as entrevistas semiestruturadas, precisamos sistematizar os resultados         

obtidos. Para isso, escolhemos a análise de conteúdo - AC - como método. Bardin (2016)               

define a AC como um “conjunto de técnicas de análises das comunicações que utiliza              

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” (BARDIN,           

2016, p.44). A intenção da técnica é realizar “a inferência de conhecimentos relativos às              

condições de produção (ou, eventualmente, de recepção), inferência esta que recorre a            

indicadores (quantitativos ou não)” (idem, ibidem). Assim sendo, a inferência é considerada            
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“uma operação lógica destinada a extrair conhecimentos sobre os aspectos latentes da            

mensagem analisada” (FONSECA JÚNIOR, 2011, p.284). Neste contexto, “o analista tira           

partido do tratamento das mensagens que manipula para inferir conhecimentos sobre o            

emissor da mensagem ou sobre o seu meio, por exemplo. Tal como um detetive, o analista                

trabalha com índices cuidadosamente postos em evidência por procedimentos mais ou menos            

complexos” (BARDIN, 2016, p.45).  

O processo da análise de conteúdo é dividido em três fases: pré-análise, exploração do              

material e o tratamento dos resultados (BARDIN, 2016). Na primeira fase, a pré-análise,             

entram questões como formulação das hipóteses e dos objetivos, dimensões e direções da             

análise, regras de recorte, de categorização, de codificação etc. Essa etapa é considerada uma              

das mais importantes, pois se configura “na própria organização da análise, que serve de              

alicerce para as fases seguintes” (FONSECA JÚNIOR, 2011, p.290). A pré-análise é iniciada             

com a leitura flutuante, que é o contato que o pesquisador tem com os documentos a serem                 

analisados. Feito isso, é chegado o momento de escolher o corpus da análise, ou seja, os                

documentos a serem analisados. Na nossa pesquisa, o optamos por analisar o conteúdo das              

entrevistas semiestruturadas realizadas com repórteres e editoras do projeto #UmaPorUma.          

Escolha da amostra feita, partimos para segunda etapa, que é a de exploração do material. Já                

na terceira etapa, é feito o tratamento do material e as inferências. 

Como proposto por Bardin (2016), para começar a análise do material escolhido se faz              

necessário codificar os dados. A codificação é o tratamento do material escolhido para a              

análise. Ou seja, “corresponde a uma transformação - efetuada segundo regras precisas - dos              

dados brutos do texto” (BARDIN, 2016, p.136), tendo como principal função “servir de elo              

entre o material escolhido para a análise e a teoria do pesquisador” (FONSECA JÚNIOR,              

2011, p.294). O processo de codificação acontece a partir de três fases: o recorte, onde são                

escolhidas as unidades de registro e de contexto; a enumeração, onde se escolhe as regras de                

contagem; e a classificação e agregação, onde é feita a escolha das categorias. Duarte (2011)               

reflete que, na entrevista semiestruturada, as categorias têm origem no marco teórico e são              

consolidadas no roteiro de perguntas. É através das categorias que “o pesquisador aborda             

determinado conjunto de respostas dos entrevistados, descrevendo, analisando, referindo à          

teoria, citando frases colhidas durante as entrevistas e a tornando um conjunto ao mesmo              

tempo autônomo e articulado” (DUARTE, 2011, p.79). 

Neste contexto, definimos as categorias da seguinte forma: 
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● Dinâmicas de produção: identifica como funcionou o processo de produção e           

apuração de todo o material do #UmaPorUma. 

● Jornalismo de dados: aponta de que maneira o jornalismo de dados norteou o             

projeto. 

● Convergência jornalística e distribuição multiplataforma: mapeia de que modo         

os elementos da convergência jornalística foram utilizados durante o         

#UmaPorUma e como foi pensada a produção multimídia e distribuição          

multiplataforma do projeto. 

 

Após definirmos as categorias, partimos para a apresentação dos resultados da           

pesquisa e a respectiva análise e discussão destes resultados. Nessa fase, analisamos tanto o              

material coletado na observação feita através das fichas, quanto nas entrevistas           

semiestruturadas. No próximo capítulo traremos o resultado da investigação da dissertação. 

  



101 

5- RESULTADOS: AS ESTRATÉGIAS JORNALÍSTICAS     
UTILIZADAS PELO #UMAPORUMA 

 
O projeto #UmaPorUma foi criado após um incômodo sentido por algumas           

profissionais do Sistema Jornal do Commercio de Comunicação (SJCC) que percebiam não            

apenas o número de casos de feminicídio aumentando em Pernambuco, mas também            

observavam que esses números poderiam ser ainda maiores e que essas mortes poderiam ser              

subnotificadas. Foi então que surgiu a ideia de contar uma por uma essas vítimas, mas contar                

não apenas em número, mas também em palavras as histórias dessas mulheres, dando rosto,              

identidade, explicando o contexto daquela morte. “A gente não estava mais dando conta,             

aquelas histórias estavam sendo objetificadas, sendo corriqueiras… uma mulher morreu hoje,           

morreu amanhã. E as histórias dessas mulheres? como essas mulheres morreram?”           

(EDITORA 1, 2019) . 106

O trabalho no #UmaPorUma foi dividido entre as 31 mulheres jornalistas que faziam             

parte do coletivo envolvido com o projeto. Todas eram funcionárias do SJCC, alternando,             

apenas, o veículo onde trabalhavam - TV, rádio, online ou impresso. O número expressivo do               

grupo tem justificativa: “isso sempre teve no embrião do projeto: a gente não ia conseguir               

fazer sozinha, nem em dupla, porque era um volume muito grande. Então, vamos dar as mãos                

e a gente foi chamado aquelas meninas aos poucos. Acho que o primeiro grupo que deu o start                  

acho que tinha umas 15 mulheres, no máximo” (EDITORA 1, 2019). Com o passar dos               

meses, foi observado que havia a necessidade de mais mulheres envolvidas no projeto, e foi               

quando se chegou ao total de 31 profissionais. “A gente teve inúmeros casos, por exemplo,               

em Petrolina. Mas como a gente ia em Petrolina? Por isso era um coletivo de mulheres. Se o                  

#UmaPorUma fosse feito por 3 repórteres, 5 repórteres, não ia conseguir fazer” (REPÓRTER             

1, 2019) .  107

O projeto, portanto, consolidou-se a partir dessa estrutura multiplataforma com          

envolvimento coletivo de jornalistas mulheres e focado na pauta complexa de levantamento            

dos dados e das histórias de mulheres assassinadas. A seguir descrevemos o processo de              

produção e as dimensões do projeto foco desta dissertação de mestrado a partir da exploração               

106 Entrevista realizada no dia 7 de maio de 2019. 
107 Entrevista realizada no dia 4 de junho de 2019. 
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das entrevistas realizadas, das observações multiplataforma do projeto, entre outros          

documentos e imagens capturadas. 

 

5.1 - Dinâmicas de produção 

 

A rotina produtiva do projeto era dividida a partir de dois momentos que norteavam o               

objetivo do #UmaPorUma: a produção de matérias sobre cada morte, onde era contada a              

história de cada vítima e o seu assassinato, e a produção de reportagens sobre temas               

relacionados à violência de gênero. O primeiro momento funcionava da seguinte forma: uma             

das coordenadoras do projeto era responsável por clipar as notícias publicadas na imprensa             

sobre assassinatos de mulheres em Pernambuco e juntar com os dados sobre homicídios             

fornecidos pela Secretaria de Defesa Social (SDS) - foi feita uma reunião entre o Sistema               

Jornal do Commercio de Comunicação e a SDS para que houvesse uma colaboração da              

secretaria no fornecimento dessas informações mensalmente ao projeto. Nesse relatório havia           

informações iniciais, como nome da vítima e do suspeito do crime, local da morte, contato de                

delegado, alguns direcionamentos com dados importantes sobre aquele crime, entre outras           

informações. “A partir do momento que a gente cruzava os nossos dados com os da SDS e a                  

gente percebia que estava faltando alguém, a gente ia atrás e recuperava” (EDITORA 1,              

2019). Após esse levantamento, a coordenadora do projeto repassava esse relatório ao            

coletivo de 31 mulheres e a partir daí ocorria a divisão dos casos. A quantidade que cada                 

profissional ficava responsável variava e dependia da disponibilidade de cada uma. “A gente             

tentava fazer uma distribuição mais igual, mas no final das contas não dava. Tiveram umas 10                

meninas que ficaram com mais de 10 casos, outras com menos. Dependia do momento que               

elas estavam vivendo nos próprios veículos, do que elas podiam fazer” (EDITORA 1, 2019).              

Ficar responsável por um caso significava que, a partir do momento que a profissional              

assumia a investigação daquela morte, ela acompanharia até o fim – ou seja, até o suspeito de                 

cometer o crime ser julgado. Após a distribuição dos casos, era estabelecido um prazo para               

que o material final, apurado e redigido, fosse entregue pelas jornalistas. “O tempo [para              

entrega] era relativamente bom, não era excelente porque a gente estava fazendo as outras              

coisas paralelamente. Mas era um bom deadline. Até porque, a gente precisava desse tempo,              

senão as coisas não andavam” (REPÓRTER 1, 2019). “O que a gente precisava às vezes era                
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descartar algumas situações que eu precisaria de um tempo maior para fazer e que eu não                

tinha tempo, ou de uma viagem que eu não poderia fazer por causa das outras funções daqui”                 

(REPÓRTER 2, 2019) .  108

É pertinente enfatizar que apenas uma das profissionais entrevistadas demonstrou ter           

uma rotina específica voltada ao #UmaPorUma, as demais envolvidas no projeto não se             

dedicaram exclusivamente a ele. Ou seja, as jornalistas seguiram a rotina normal de trabalho              

nas suas respectivas funções e, em determinados momentos, focavam no #UmaPorUma.           

“Então, eu não tinha uma rotina de trabalho voltada para o #UmaPorUma. A gente não tinha                

um tempo específico para se dedicar a ele. Nunca tive. Eu tinha pontualmente” (REPÓRTER              

2, 2019). Isso difere do conceito de slow journalism, que prega a ideia de que o profissional                 

tem que ser monotarefa. 

Nesse cenário, as editoras apontaram como um complicador a dificuldade de           

coordenar todas as participantes do projeto, que dificilmente se encontravam pessoalmente           

com as coordenadoras. “A grande dificuldade é coordenar um grupo de 31 mulheres que estão               

em horários diferentes, em veículos diferentes, com suas especificidades de produção. Às            

vezes tinha uma que estava numa reportagem especial, tinha outra que entrava de férias…”              

(EDITORA 1, 2019). Segundo a editora, a comunicação entre o grupo foi feita,             

principalmente, via WhatsApp - algo visto como positivo pelas participantes. “O nosso grupo             

de Whatsapp ajudava muito no operacional. A gente pedia contato de delegado, pedia             

ajuda…Também dividia várias coisas sobre violência contra a mulher, debates, casos           

chocantes, etc” (REPÓRTER 3, 2019). 

Neste contexto de tempo escasso, foi apontado pelas profissionais que, na maioria das             

vezes, a apuração era feita na própria redação.“De todas as matérias que eu assinei, dos casos                

que eu apurei, eu não cheguei a ir para rua dez vezes. Foi basicamente tudo por telefone”                 

(REPÓRTER 1, 2019). Apesar da falta de tempo citada por todas, as entrevistadas apontaram,              

no entanto, que quando necessário havia um entendimento por parte da empresa para             

liberá-las de suas funções para uma dedicação específica ao projeto.  

 
Eu tive alguns momentos, principalmente quando eu estava escrevendo matéria, de           
ficar disponível integralmente ao #UmaPorUma. Ou seja, tardes inteiras ou manhãs           
inteiras que eu pude fazer isso, pedindo uma “licença” dos meus afazeres. Mas, em              
geral, na maior parte do tempo, a atenção foi dividida mesmo, mantendo as duas              
coisas, aproveitando as brechas, aproveitando parte do tempo da minha jornada para            

108 Entrevista realizada no dia 8 de maio de 2019. 



104 

me dedicar ao projeto. Eu assumi esse projeto para mim também do ponto de vista               
quase pessoal, eu usei tempos meus para fazê-lo - eu nem sempre usei só o tempo da                 
minha jornada dentro do veículo para dar conta do que eu tinha que fazer. Eu usei                
meu tempo pessoal, na minha casa, para fazer essa apuração muitas vezes            
(REPÓRTER 4, 2019) .  109

 
 

Para além da questão da falta de tempo para apuração e produção das reportagens,              

outra grande dificuldade apontada pelas entrevistadas está vinculada à coleta das informações.            

Embora existisse uma parceria entre o SJCC e a SDS já citadas anteriormente, as profissionais               

relataram que encontraram resistência por parte dos delegados para repassar os dados. “Eu             

achei que teríamos mais dificuldade com as famílias, porque é difícil falar sobre esses crimes,               

mas a maior dificuldade mesmo é das autoridades em alguns casos não terem sequer a               

paciência de darem dados mais detalhados sobre aqueles casos” (REPÓRTER 4, 2019).            

“Tinha delegado que dizia que só passava a informação se a gente fosse lá. Mas veja, a gente                  

viajou muito pouco por conta do enxugamento [da redação]” (REPÓRTER 3, 2019) . 110

A apuração das reportagens era feita em profundidade e o trabalho consistia em             

levantar o máximo possível de informações sobre a vítima, a sua história e o contexto da sua                 

morte. Além deste aspecto, buscava-se conversar com familiares, amigos e delegados. “Às            

vezes a gente descobria que a história era outra. Saía na imprensa: mulher foi encontrada               

morta com um tiro. Mas ali não diz que foi o marido dela que levou ela pra lá e jogou o corpo                      

lá, entendeu? Então, às vezes a história a gente só sabia depois” (REPÓRTER 3, 2019). Assim                

que aquela morte vinha à tona, o primeiro passo dado pela equipe do projeto era no sentido de                  

descobrir o delegado responsável pela investigação daquele caso. A partir daí, era feita a              

coleta das informações e começava o trabalho de monitoramento. Paralelo a isso, também era              

feita uma busca por familiares e amigos daquela vítima. “A gente ligava para posto de saúde,                

para orelhão...a gente vasculhava a área para tentar chegar na família. Esse era outro dos               

propósitos: a gente não queria só a versão oficial, entendeu?” (EDITORA 2, 2019) . 111

 
Teve um caso no interior que eu fiquei daqui acompanhando, não tinha como ir para               
lá. Liguei para um orelhão que tinha perto de uma escola, porque ela [a vítima] era                
professora. Peguei diversas informações e consegui descobrir a escola que ela           
trabalhava. Liguei para escola, conversei com a diretora, que era a melhor amiga da              
vítima. Ela me deu mais dados e eu consegui através dela chegar no filho [da               
vítima]. Eu também descobri que ela tinha prestado queixa contra ele [o suspeito do              
crime] por violência doméstica e o policial que atendeu ela tentou fazer com que ela               

109 Entrevista realizada no dia 8 de maio de 2019. 
110 Entrevista realizada no dia 7 de maio de 2019. 
111 Entrevista realizada no dia 15 de maio de 2019. 
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desse prosseguimento - ela retirou a queixa depois. Enquanto isso, o delegado não             
me falou nada. Eu tinha a história toda e o delegado não quis falar com a imprensa                 
(EDITORA 1, 2019). 

 

Outro desafio nessa etapa era conquistar a confiança da família. “A gente sempre              

dizia: o projeto é assim, a gente quer contar a história do seu parente, quer fugir do                 

sensacionalismo, quer respeitar a família e vamos acompanhar o processo” (EDITORA 1,            

2019). As redes sociais também foram grandes aliadas das profissionais nesse processo de             

investigação. “Eu descobria tudo pelo Facebook, eu virei uma rata do Facebook. Às vezes eu               

conseguia o contato da irmã de uma vítima pelo Face...a gente conversava por ali              

inicialmente. A gente conseguiu avançar muito na apuração, mesmo sendo inicialmente de            

dentro da redação” (EDITORA 1, 2019). Nesse contexto, em muitos casos foi estabelecida             

uma conexão com os familiares, a ponto de ligarem todo mês para saber sobre o processo                

daquele crime. “A gente está acompanhando esses casos e eu sentia que, se talvez não tivesse,                

talvez acontecesse o mesmo desenrolar ou não. E a gente percebe isso nas famílias também.               

Elas contam com a gente para cobrar a justiça, para pedir justiça, elas ligam para gente”                

(REPÓRTER 3, 2019). 

 
Essa apuração que fizemos se diferencia muito da do dia a dia também por isso:               
dificilmente no hard news você acompanha um caso, a não ser que seja um caso de                
tanta repercussão. Mas, no nosso caso, a gente contava a história até onde era              
possível e depois de um mês, dois meses, a gente ligava de novo e agora poderia                
contar a história de forma mais completa, com mais dados, mais informações e             
fazendo mais sentido, e a gente podia dar uma resposta melhor para cada caso              
(REPÓRTER 4, 2019). 
 

Após a apuração, a reportagem sobre cada vítima era produzida (figura 5) e também              

preenchido um formulário com cerca de 80 questões - entre idade, raça, orientação sexual,              

local da morte, tipo de arma usada, informações sobre o suspeito etc - sobre o homicídio. Esse                 

formulário foi elaborado pelas participantes do projeto e servia de pilar para a base de dados                

do #UmaPorUma. As reportagens contando as histórias das mulheres assassinadas eram           

publicadas, exclusivamente, no site do projeto, mas ganhavam chamada no Jornal do            

Commercio. “Essas mulheres não tinham uma relevância maior ou menor, elas tinham a             

mesma relevância. Então, distribuídas ali, mês a mês, elas tinham as próprias histórias, seus              

próprios espaços” (EDITORA 2, 2019). 

 
Um dos casos, por exemplo, era de um corpo dentro do lixo. Esse corpo ia ter um                 
fim que, se a gente não contasse, se a gente não chamasse atenção para o quão grave                 
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isso era, ela ia ser enterrada como indigente, isso ia virar um boletim qualquer e a                
qualquer hora isso ia ser fechado. E a gente vai tentar descobrir quem matou essa               
mulher e por que matou essa mulher. E é um trabalho tão sério que em nenhum                
momento a SDS, a polícia, ninguém duvidou da seriedade dele. Pelo contrário, a             
cada nova atualização, a gente adquiria mais respeito (REPÓRTER 2, 2019). 

 

 

Figura 5 - História de uma mulher assassinada e a linha do tempo (grifada) com a situação do 

processo 

 

Fonte: Captura de tela 

 

O segundo momento da produção e apuração do projeto era o das reportagens             

especiais. Além das matérias sobre cada mulher assassinada, que era um material exclusivo do              

site, o projeto #UmaPorUma também produzia, mensalmente, reportagens aprofundadas sobre          

temas relacionados à violência de gênero. “Eram matérias produzidas, então eu tinha que ir              

muito além da investigação do caso, tenho que conversar com especialista, tenho que ver              
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personagem” (REPÓRTER 3, 2019). Essas reportagens eram publicadas originalmente no          

jornal impresso, o Jornal do Commercio, mas também ficavam disponíveis no site do projeto.              

Salaverría (2010) se posiciona contra esse tipo de movimento de repetição de conteúdo em              

mais de um formato. Para o autor, essa redundância só deve ser usada em raras exceções.                

Durante a nossa observação, contabilizamos 13 edições do JC, totalizando 33 reportagens            

especiais e quatro entrevistas. Em todas as edições houve chamada das reportagens do             

#UmaPorUma na capa. Machismo, violência, brutalidade dos crimes, histórias de mulheres           

que sobreviveram a tentativas de feminicídio, foram alguns dos assuntos abordados nessas            

reportagens. “As reportagens foram feitas em profundidade, para analisar as raízes e as             

consequências do machismo, do patriarcalismo sobre o assassinato das mulheres”          

(REPÓRTER 4, 2019). O espaço médio dedicado ao conteúdo do projeto foi de duas páginas -                

com exceção da última edição que foi ampliada e ganhou um caderno especial com 8 páginas                

- e as reportagens foram sempre publicadas no caderno de cidades, exceto a edição especial. A                

publicação geralmente acontecia na mesma data de atualização do site - o que ocorria, em               

geral, no último domingo do mês. “A grande contribuição da gente, para além de contar as                

histórias - que era o nosso compromisso, foi discutir o por quê, quais são os fatores sociais,                 

sociológicos, antropológicos, etc, que levam àqueles casos e desfechos trágicos”          

(REPÓRTER 4, 2019). O tema dessas reportagens era definido em reuniões mensais            

realizadas pelo grupo.  

 
A gente tem um grupo de Whatsapp ativo para discutir as pautas. O que a gente fez:                 
muitas de nós propusemos pautas que estavam relacionadas ao projeto. A gente            
discutia essas pautas para ver quais seriam feitas e quando chegávamos a uma             
quantidade X de pautas, a gente se dividia para saber quem queria fazer qual. Foi um                
processo bem interessante e democrático, porque cada pessoa fazia uma pauta sobre            
algo que ela se interessava mais (REPÓRTER 4, 2019). 
 

 
Assim como nas reportagens voltadas para as histórias das vítimas e na atualização da              

linha do tempo dos casos, as reportagens especiais, embora sejam mais aprofundadas,            

geralmente eram feitas da própria redação, salvo algumas exceções.  

 
Eu fiz uma reportagem sobre uma mulher que eu nunca vi pessoalmente. Então,             
você precisa criar uma forma de fazer essa reportagem sem você ir até a              
personagem. Eu só tinha a foto do Whatsapp dela. Aí você precisa desenvolver             
métodos, principalmente para TV, que precisa de imagem. Ela me mandou fotos da             
época da agressão. Aí eu consegui a confiança dela, para ela me contar a história.               
Depois perguntei se ela topava gravar a entrevista. Então fui para rádio e gravei um               
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trecho. Depois eu descobri que eu tinha um aplicativo que eu gravava a ligação e eu                
perguntava se ela autorizava a gravação. Ela autorizava. Eu usei esses áudios para             
TV, a entrevista com a legenda. Então, isso vai compondo o que você precisa para               
contar aquela história (REPÓRTER 2, 2019). 
 

 
 

Gráfico 1 - Fluxograma com a rotina produtiva do projeto 

 

Fonte: Autora (2019) 

 

Para além de checar de forma minuciosa os dados, as profissionais também cobravam             

mudanças na qualificadora do crime quando percebiam que aquele homicídio não havia sido             

qualificado da forma correta. “Eu sinto que muitas vezes teve a influência da gente para               

mudar a qualificadora do crime. Não foi a gente, mas a gente influenciou. Assim como               

também influenciamos o andamento, porque a imprensa que é um fiscalizador” (REPÓRTER            

3, 2019). Graças a essa cobrança, 8 casos acompanhados pelo projeto tiveram a qualificadora              

modificada pelo Ministério Público - sendo incluído o feminicídio - e, por isso, os números do                

#UmaPorUma se diferenciam dos dados oficiais da Secretaria de Defesa Social. “Depois que             

o inquérito vai, não tem como mudar. Mas a gente acompanhou caso de delegado que, a partir                 

do nosso projeto, foi no Ministério Público discutir o indiciamento para mudar a             

qualificadora” (EDITORA 2, 2019). 

Além de cobrar a questão da qualificadora do feminicídio, uma das promessas do             

#UmaPorUma era a de cobrar às autoridades a elucidação dos casos. Para que os leitores               

pudessem acompanhar o andamento de cada caso, foi criada no site uma linha do tempo com                

cada etapa do processo. A ideia é acompanhar até o fim, ou seja, até que o suspeito do crime                   
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seja julgado. Esse material era atualizado mensalmente, caso houvesse alguma novidade sobre            

aquele crime. À medida que a investigação avançava, era possível carimbar a história da              

vítima como “feminicídio”, “caso em segredo de justiça” ou “caso arquivado”. Embora o             

projeto tenha sido concluído em fevereiro, a promessa da equipe é continuar atualizando os              

casos, mas agora semestralmente. Observamos, no entanto, que a última atualização feita pelo             

#UmaPorUma aconteceu em fevereiro de 2019 - último mês do projeto, e, por isso, a maioria                

dos casos está desatualizada. A cobrança às autoridades acontecia de acordo com o             

andamento do processo. Caso o inquérito não tivesse sido concluído, cobrava-se, por telefone,             

ao delegado responsável pelo caso. Quando era finalizado na esfera policial, chegava a vez de               

cobrar ao Ministério Público de Pernambuco (MPPE).  

 
A partir do momento que a gente tinha a data da conclusão do inquérito, às vezes                
com autoria às vezes sem autoria, a gente ia com essas informações para o              
Ministério Público. A gente tem um canal de comunicação muito bom com o MPPE              
e lá a gente passava os dados. Com base nesses dados, eles conseguiam rastrear se o                
MPPE tinha recebido realmente essa conclusão do inquérito e se tinha já oferecido a              
denúncia para o Tribunal de Justiça (EDITORA 1, 2019). 
 
 

Quando a denúncia era enviada ao Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), a             

cobrança passava a ser feita à esfera jurídica. Nessa etapa, as profissionais sentiram uma certa               

dificuldade. Os processos do Tribunal podem ser acompanhados pelo próprio site do TJPE,             

bastando ter a Numeração Processual Única (NPU), ou seja, o número do processo. No              

entanto, nem sempre as jornalistas conseguiam esse número e isso atrapalhava a apuração.             

“Quando a gente não tem o NPU eles dizem: a gente não tem o que fazer. Teve uma vez que                    

chamamos todo mundo [SDS, MPPE e TJPE] aqui para conversar pedindo para que             

cooperassem mais, porque isso atrapalhava a gente” (EDITORA 1, 2019). Nesse processo de             

cobrança, os parentes das vítimas também tiveram um papel de suma importância na apuração              

do grupo. “Eles ligavam pra gente para atualizar se tinha alguma novidade sobre o processo”               

(EDITORA 2, 2019). 

 

 

Figura 6 - Arte criada pelo projeto para representar uma mulher que foi encontrada morta, 

com as mãos amarradas, dentro de uma caçamba de lixo 
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Fonte: Captura de tela (2019) 

 

Ainda dentro das dinâmicas de produção, uma outra questão tratada pelo           

#UmaPorUma está relacionada a representação visual das mortes. Embora existisse o           

compromisso de contar a história daquela mulher inclusive dando rosto a ela - pouquíssimas              

ficaram sem foto -, também havia a preocupação em representar a cena daquele crime, que               

quase sempre era muito brutal. Segundo as entrevistadas, foram feitos vários estudos, junto             

com a equipe de design do SJCC, para tentar traduzir as cenas sem expor as vítimas. “A gente                  

chegou nesse lugar onde a gente conseguiu trazer aquela cena chocante, mas de forma              

atenuada” (EDITORA 2, 2019). O projeto tinha acesso às imagens originais tanto através de              

blogs policiais - nesse caso, as imagens eram checadas posteriormente com a polícia -, quanto               

por meio dos repórteres do SJCC que iam cobrir in loco aqueles crimes. Algumas vezes as                

profissionais também recorriam às imagens de arquivo da TV Jornal. Com as imagens em              

mão, a equipe de design do Sistema fazia a arte e o coletivo aprovava. “A questão ética é                  

enorme e a gente tem que lidar com ela. Como eu não vou dar uma mulher cortada ao meio?                   

A destruição do corpo da mulher está na essência do que a gente está discutindo, não tem                 

como a gente discutir crime de gênero e não falar sobre isso” (EDITORA 2, 2019). No                

detalhe da figura 6, pode-se ver a representação da cena do crime que vitimou Rosineide Silva                

de Almeida , 54 anos. Ela foi encontrada dentro de uma caçamba de lixo com as mãos                112

amarradas, a blusa levantada e os seios de fora. 

112 Disponível em: <http://bit.ly/2MZAdYr>. Acesso em: 29 out. 2019. 

http://bit.ly/2MZAdYr
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5.2 - Jornalismo de dados 

 

Sendo o banco de dados virtual o principal produto do site do #UmaPorUma, o              

jornalismo de dados está no centro do projeto. Como já citado, o relatório com 80 questões                

sobre o crime servia de pilar para a base de dados. As buscas no banco podem ser feitas a                   

partir de diversos filtros, como idade, cor da pele, local do crime, tipo de crime etc (figura 7).                  

“O banco de dados era gigantesco e o tempo todo a cada atualização a gente cruzava os                 

números para ver se estava batendo, se a soma dos nossos recortes dava o todo, era muito                 

checado” (EDITORA 2, 2019). Segundo as entrevistadas, desde o embrião do projeto já havia              

a ideia de investir no jornalismo de dados não só para extração de dados, mas também para                 

geração. 

 
A ideia que eu tenho é que o jornalismo hoje tem que contribuir com a construção da                 
informação, do ponto de vista de dados, estatísticas, informações confiáveis, que a            
gente não fique só se reportando às estatísticas oficiais. E eu via que essa              
oportunidade seria muito importante para esse tema. Tanto que, inicialmente,          
iríamos contar apenas os feminicídios, mas quando a gente começou a amadurecer a             
gente viu que se a gente fosse só para o feminicídio a gente ia deixar escapar muitos                 
casos que eram feminicídio mas que não eram contabilizados como. E foi a melhor              
decisão, porque a gente conseguiu construir uma base de 100% (EDITORA 2,            
2019). 

 

Para além de ser um espaço de acesso aos dados sobre homicídios de mulheres e               

feminicídios, o banco de dados também pautou diversas reportagens especiais produzidas pelo            

#UmaPorUma. “A gente mesmo se pautava a partir do que a gente colhia” (REPÓRTER 3,               

2019). Matérias como “241 mortes e apenas 4 homicídios julgados ” que aponta que, de              113

acordo com os dados colhidos pelo projeto, menos de 2% dos homicídios tiveram um              

desfecho, ou “No interior, a face mais brutal do machismo ” que mostra que o interior de                114

Pernambuco concentrou o maior número de feminicídios em 2018 e, além disso, foi o local               

onde os crimes eram cometidos com maior brutalidade, foram produzidas a partir dos dados              

colhidos pelo projeto. A partir dos elementos extraídos pelo #UmaPorUma também foi            

possível montar um mapa do feminicídio em Pernambuco. “O dado é só um dado frio, mas a                 

gente vai atrás do porquê. É do cruzamento dos formulários de todos os casos que esses dados                 

113 Disponível em: <http://bit.ly/2Xx4cZX>. Acesso em: 30.jun. 2019. 
114 Disponível em: <http://bit.ly/2LHHvju>. Acesso em: 30.jun. 2019. 

http://bit.ly/2Xx4cZX
http://bit.ly/2LHHvju
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são gerados. Eles são essenciais, mas não funcionam sozinhos. A gente precisa olhar para ele               

e fazer perguntas, extrair interpretações e transformar isso em pautas” (REPÓRTER 4, 2019).             

Um profissional especialista em estatística auxiliou o projeto e ficou responsável por cuidar             

do banco de dados. A dinâmica funcionava da seguinte forma: após apurar os dados sobre               

aquela determinada morte, a jornalista preenchia o formulário com 80 questões diversas sobre             

o crime. Após isso, essas informações já iam automaticamente para uma tabela que reunia              

dados sobre todos os casos. Em seguida, o estatístico fazia as primeiras filtragens sobre os               

casos e se chegava à estratificação dos dados. Alguns desses dados estão disponíveis no site               

do projeto, mas, ao terem acesso aos números, as jornalistas também decidiam o que poderia               

ou não virar pauta. “O jornalismo de dados foi essencial, ele é uma perna central do nosso                 

projeto. Tanto que ele mudou a forma da gente fazer esse trabalho” (EDITORA 2, 2019).  

 

Figura 7 - Filtragem de busca do banco de dados do projeto 

 

Fonte: Captura de tela 

 

 

5.3 - Convergência jornalística e distribuição multiplataforma 

 

Em um cenário de convergência jornalística, os conteúdos são produzidos e pensados            

para serem distribuídos através de diversas plataformas, se adaptando à linguagem própria de             

cada uma (SALAVERRÍA; GARCÍA AVILÉS; MASIP, 2010). Neste contexto, analisar o           

#UmaPorUma a partir desse aspecto nos faz observar que embora o projeto se encaixe no               
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ambiente multimídia e multiplataforma, esses aspectos poderiam ter sido mais explorados.           

Durante as nossas entrevistas, constatamos que não havia um padrão para a produção             

multimídia dos conteúdos e a distribuição multiplataforma. “A gente pensava muito em            

função da adequação ao espaço. Se tinha um vídeo que tava forte, então a gente começava a                 

construir o material da TV a partir daquilo. A decisão de como dar em cada veículo vinha pela                  

forma como aquele conteúdo tinha chegado para gente” (EDITORA 2, 2019). Nesse contexto             

notamos, portanto, que houve uma prioridade dada ao impresso e ao site.  

 
A gente estabeleceu isso: que o impresso ficaria com as reportagens especiais e esse              
material ia de forma especial para o site. O principal objeto do site é o banco de                 
dados e a cada atualização a gente tentava incrementar alguma funcionalidade a mais             
no site. A gente até preparou um material com o balanço do ano para entrar na rádio,                 
mas não saiu, a gente não conseguiu. E na TV se a gente conseguia durante a                
apuração, durante a produção do especial, fazer uma seleção audiovisual legal,           
rolava matéria para TV (EDITORA 1, 2019).  
 
 

Isso pode ser percebido com mais clareza na nossa observação. Enquanto que no site              

foram catalogadas 241 reportagens sobre as vítimas, 42 reportagens especiais e 5 entrevistas,             

e no impresso 33 reportagens especiais e 4 entrevistas, registramos apenas 2 reportagens de              

rádio - uma de 4 minutos e 21 segundos e outra de 3 minutos e 21 segundos - e 12 de televisão                      

(ver gráfico 2). É pertinente mencionar que o material da TV foi exibido em dois telejornais -                 

Notícias da Manhã e TV Jornal Meio-Dia -, no entanto, as reportagens não ganharam versões               

diferentes para cada programa, sendo, portanto, as mesmas exibidas nos dois. Se analisarmos             

dessa forma, veremos que apenas 6 reportagens foram produzidas pela televisão. Já na Rádio              

Jornal, o conteúdo produzido não foi feito com exclusividade para a rádio - o texto é o mesmo                  

da TV, só mudando, apenas, a jornalista que narrou. Durante as entrevistas, as jornalistas              

informaram que além das reportagens, houve alguns debates na rádio, mas eles não ficaram              

disponíveis online, portanto, não tivemos acesso. No entanto, reconheceram a deficiência na            

produção de conteúdo voltado para o veículo. “Sendo bem sincera, a gente não conseguiu, não               

deu conta. O projeto foi falado na rádio, a gente só não conseguiu realmente avançar tanto,                

não teve braço para fazer tanto” (EDITORA 1, 2019). 
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Gráfico 2 - Coleta de dados 

 

Fonte: Autora (2019) 

 

 

Também percebemos uma baixa produção audiovisual no site do projeto. Durante a            

nossa coleta, encontramos apenas 7 vídeos. Segundo as entrevistadas, para além da falta de              

profissionais disponíveis para produzir vídeos, a dificuldade na produção audiovisual também           

está muito ligada à densidade do tema. “São assuntos muito áridos, as pessoas não querem               

falar sobre isso. Muitas famílias não querem falar sobre isso, não querem dar rosto. Para gente                

conseguir as imagens, foi muito difícil também, tanto que algumas nem têm foto. A gente               

trabalhou com o ideal e o possível” (EDITORA 1, 2019). No entanto, algumas profissionais              

acreditam que se tivesse um tempo mais abundante na produção do projeto, o direcionamento              

da produção multimídia poderia ser outro. “Eu sinto falta de mais recursos multimídias. Se a               

gente tivesse mais possibilidade de ir para rua, a gente teria, com certeza, mais conteúdo de                

vídeo e áudio que eu acho que o especial poderia ter” (REPÓRTER 3, 2019). 

Um outro fator diretamente ligado à convergência jornalística é a integração de            

redações, que é vista por Salaverría como um fenômeno que tem como objetivo modernizar as               
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estruturas de produção, a fim de melhor atender às demandas de públicos cada vez mais               

multiplataformas e aumentar a produtividade das empresas. No entanto, a integração plena só             

acontece quando as redações trabalham não só no mesmo espaço físico, mas têm uma chefia               

editorial única e uma infraestrutura tecnológica comum. Portanto, não podemos afirmar que o             

Sistema Jornal do Commercio de Comunicação funciona totalmente integrado, mas durante a            

nossa visita ao SJCC nos dias em que realizamos as entrevistas, notamos em observação              

simples que as redações da TV, impresso e online funcionam no mesmo espaço (figura 8) -                

apenas a redação da Rádio Jornal funciona em outro ambiente.  

 

Figura 8 - Redação do Sistema Jornal do Commercio 

 

Foto: Autora (2019) 

 

Por outro lado, em nossas entrevistas pudemos notar que essa integração vai além do              

espaço físico. “Existia esse trabalho de integração não só entre as meninas que participavam              

do projeto, mas também com a equipe do Sistema que não participava e mandava informações               

pra gente” (REPÓRTER 3, 2019). A colaboração acontecia da seguinte forma: o repórter de              

qualquer um dos veículos do Sistema que fosse para rua realizar a cobertura de algum               

homicídio que teve como vítima uma mulher enviava informações para as jornalistas que             
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faziam parte do coletivo do #UmaPorUma. Geralmente esses dados eram o nome da vítima,              

telefone do delegado e nome do suspeito. Fotos do local do crime também eram enviadas ao                

grupo pelos repórteres que estavam ou estiveram cobrindo in loco aquele crime auxiliava na              

apuração. É importante destacar que, no dia a dia, a TV e Rádio Jornal costumam cobrir casos                 

de homicídio, uma vez que há programas policiais na grade de programação de ambos os               

veículos, e por isso a colaboração partia mais dos profissionais desses veículos. Segundo as              

entrevistadas, essa colaboração entre os veículos além de ser um ponto positivo também era              

um facilitador, visto que a apuração do #UmaPorUma era feita, geralmente, na própria             

redação, como já foi citado. “Algumas vezes, essas primeiras informações já eram o rastro              

que a gente tinha para seguir e investigar, ir atrás das delegacias. No interior, cheguei a                

acionar pessoas da Rádio Jornal de lá para conseguir contatos” (REPÓRTER 4, 2019). Na              

avaliação das profissionais, a integração entre os veículos foi essencial para o progresso do              

#UmaPorUma. “Eu acho que por a gente ser um Sistema, ajudou muito. Por a gente ter a TV.                  

Se a gente fosse só um jornal, ou só o online, ou só a TV ou só a rádio, a gente não conseguia                       

nem metade do que conseguimos” (REPÓRTER 3, 2019). 

Para além da integração, outro fator de convergência observado foi a polivalência            

jornalística. Durante a nossa análise, observamos, por exemplo, que a autora de duas matérias              

da TV Jornal foi a mesma que produziu para o jornal e para o site. Já na Rádio Jornal, uma                    

repórter do Jornal do Commercio era quem narrava o off escrito pela repórter da TV.               115

Algumas repórteres do JC também participaram de debates tanto na TV quando na rádio. Para               

além do projeto #UmaPorUma, notamos que essa polivalência das profissionais é prática            

comum no Sistema Jornal do Commercio de Comunicação, fato que foi confirmado durante             

as nossas entrevistas. “Hoje, por exemplo, um repórter que vai para rua no impresso grava               

áudios da mesma entrevista e traz para rádio, faz vídeos que são usados pela TV, etc”                

(REPÓRTER 3, 2019).  

 
Naturalmente eu já transitava entre os veículos. No portal [NE10], eu atuei durante o              
projeto e também em plantões. Quando o #UmaPorUma chegou, já fazia quatro anos             
que eu tinha começado no impresso - e aí naquela época eu precisei aprender,              
porque eu entrei no jornal vindo de um veículo matriz meu que era a TV.               
Independentemente desse projeto, uma vez por semana eu estou na Rádio Jornal            
como comentarista fixa, eventualmente eu escrevo para o jornal… Então, no           
#UmaPorUma eu já estava acostumada com todos os veículos (REPÓRTER 2,           
2019). 

 

115 Texto escrito e narrado pelo repórter. 
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Durante as entrevistas, as profissionais apontaram que o fato de fazerem parte de um              

Sistema de comunicação é um facilitador nesse processo de polivalência, visto que são             

cobradas, diariamente, a produzir para mais de um veículo. Embora tenham dito que não              

recebem um treinamento específico dentro do SJCC para que aprendam a desempenhar            

diversas funções, todas as profissionais entrevistadas disseram não sentir dificuldade ao fazer            

reportagens para veículos distintos. 

 

5.4 - Discussão dos resultados 
 

Nesta fase discutiremos os resultados apresentados e alcançados na pesquisa de           

maneira correlacionada com os conceitos teóricos trabalhados durante a dissertação. O           

#UmaPorUma, nosso objeto de análise, se encaixa no contexto multiplataforma, uma vez que             

a distribuição do seu conteúdo acontece a partir de quatro plataformas distintas: televisão,             

rádio, impresso e online. Destacamos aqui que, no site, o usuário tem, ainda, a possibilidade               

de assinar o conteúdo para receber alertas sempre que houver alguma atualização no portal do               

projeto. A página da internet também tem adaptação para dispositivos móveis. 

Esse cenário posto se vincula diretamente ao das narrativas multimídia. Seguindo o            

pensamento de Salaverría (2014), que defende que a combinação de duas linguagens já é              

suficiente para classificar um material como multimídia, afirmamos que o #UmaPorUma se            

encaixa satisfatoriamente como um conteúdo multimídia e também está encaixado nos três            

sentidos principais defendido pelo autor. São eles: multimídia como multiplataforma, uma vez            

que foram pensadas estratégias para que as quatro plataformas do Sistema Jornal do             

Commercio de Comunicação trabalhassem juntas durante o projeto; multimídia como          

combinação de linguagem, visto que durante o #UmaPorUma foram utilizados diversos           

elementos como áudios, vídeos, fotos, galerias de imagens e gráficos; e multimídia como             

polivalência, uma vez que ficou comprovado em nosso estudo que as profissionais atuaram             

em mais de um veículo durante o #UmaPorUma. 

Partindo desse cenário, podemos afirmar, ainda, que o #UmaPorUma está inserido em            

um contexto de convergência jornalística, uma vez que, de acordo com o conceito definido              

por Salaverría, García Avilés e Masip (2010), nesse processo multidimensional são integradas            

ferramentas, espaços, métodos de trabalho e linguagens que antes funcionavam sem conexão,            



118 

proporcionando, portanto, que os profissionais construam conteúdos que serão distribuídos          

através de múltiplas plataformas (SALAVERRÍA; GARCÍA AVILÉS; MASIP, 2010). Para          

além do fator multiplataforma já citado, aqui também podemos apontar como um fator de              

convergência a questão da colaboração entre as redações das quatro plataformas do SJCC e o               

#UmaPorUma. A nosso ver, essa parceria foi de grande relevância para que o projeto              

atingisse os seus objetivos, uma vez que, embora a equipe do projeto fosse formada por 31                

profissionais, elas não estavam dedicadas integralmente a ele, ocasionando uma certa           

limitação nas possibilidades de apuração in loco. 

Com relação a essa dinâmica produtiva, identificamos que as profissionais se           

encaixaram em um contexto de polivalência jornalística, mais precisamente a polivalência           

funcional (SALAVERRÍA, 2010), que é considerada sinônimo de multitarefa, uma vez que            

acumularam funções durante o projeto, já que as suas rotinas não estavam exclusivamente             

voltadas a ele. Esse fator foi considerado pelas profissionais como uma das maiores             

dificuldades enfrentadas por elas no #UmaPorUma. A rotina cumulativa também nos leva a             

discutir a questão da desvalorização do jornalismo investigativo no país. A falta de             

investimento no gênero fica clara no #UmaPorUma, visto que, das 31 profissionais que             

participaram do projeto, apenas uma teve dedicação exclusiva a ele. Defendemos a ideia de              

que investigação jornalística requer tempo, esforço e investimento para que se alcance uma             

apuração aprofundada, inédita e distante do jornalismo convencional de ofertas fast-food           

(PEREIRA JÚNIOR, 2010). 

O objetivo principal do #UmaPorUma era contar as vítimas não apenas em números,             

mas em palavras, trazendo à tona a história de cada uma delas. Para isso, foi essencial para o                  

projeto mergulhar no jornalismo de profundidade, uma vez que a apuração e produção das              

reportagens do projeto se diferenciam das hard news. Portanto, notamos que os conceitos de              

slow news e longform se encaixam no projeto, embora não totalmente, visto que os textos não                

são tão longos quanto os que costumam se encaixar nesse conceito. No entanto, ainda assim o                

#UmaPorUma se encaixa na essência dos gêneros por ter uma apuração mais lenta,             

aprofundada e um conteúdo mais amplo. Sob a perspectiva da narrativa longform, a             

reportagem varia a partir de dois padrões de leitura (LONGHI; WINQUES, 2015): vertical,             

que é quando a leitura é feita a partir da barra de rolagem; e horizontal, quando se lê através                   

de capítulos ou seções. É nessa segunda dimensão que o #UmaPorUma se encaixa. Ao abrir a                

página do site, o leitor pode clicar no menu e escolher acessar as diversas partes das                
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reportagens que estão divididas entre “home” - onde está a lista com o nome e o perfil de                  

todas as mulheres assassinadas, “todas as reportagens”, “entrevistas”, “vídeos”, “tire suas           

dúvidas”, “expediente”. 

Também foi essencial para o projeto se concentrar no jornalismo de dados, uma vez              

que, conforme afirma Quadros (2010), as bases de dados quando bem exploradas pelos             

jornalistas fortalecem a precisão e a contextualização da notícia (QUADROS, 2010). Os            

dados sobre as mulheres assassinadas em Pernambuco no período do #UmaPorUma estão            

disponíveis no site do projeto, permitindo que o leitor conheça quem eram essas mulheres,              

quem foram seus assassinos, como está o andamento do processo, o tipo do crime, o mês que                 

aconteceu, em que cidade, qual a raça da vítima, escolaridade, faixa etária etc. No site, o leitor                 

pode navegar filtrando de que maneira ele quer fazer a busca para poder se inteirar sobre o                 

assunto e se envolver com o conteúdo. Barbosa e Torres (2012) defendem a ideia de que o                 

Jornalismo Digital em Base de Dados permite “a criação, a manutenção, a atualização, a              

disponibilização, a publicação e a circulação de cibermeios dinâmicos em multiplataformas”           

(BARBOSA; TORRES, 2012, p. 3). Consideramos que o projeto utilizou satisfatoriamente as            

possibilidades do jornalismo de dados, não apenas gerando esses dados, mas também            

extraindo possibilidades deles. Prova disso são as matérias que foram produzidas a partir dos              

dados colhidos pelo projeto. No entanto, sentimos falta de um tratamento desses dados no              

sentido de transformar em narrativas mais complexas a partir do conceito de visualização de              

dados.  

Ainda dentro do jornalismo aprofundado, o gênero investigativo também foi          

observado durante a nossa análise. Moura (2017) aponta que o trabalho de apuração no              

jornalismo investigativo se assemelha a um trabalho de escavação, e é isso que observamos no               

#UmaPorUma. As jornalistas lançaram mão de diversos métodos de investigação para           

conseguir aprofundar a história de cada mulher assassinada, tais como pesquisar em redes             

sociais, buscar familiares, ligar para telefones públicos e para prefeituras, etc.  

Em relação ao feminicídio e a violência contra a mulher, consideramos que as             

questões foram abordadas de maneira cuidadosa e responsável pelo projeto, sem reforçar            

preconceitos e estereótipos, e contextualizando a violência. Mota (2010) repudia a atitude da             

mídia de tratar os assassinatos de mulheres como tragédias, uma vez que, para a autora,               

tragédias acontecem excepcionalmente, o que não se aplica ao caso das mortes violentas de              

mulheres. Em um dossiê sobre o papel da imprensa na cobertura de feminicídios, o Instituto               



120 

Patrícia Galvão (2019) elenca quatro fatores que devem ser levados em consideração nas             

reportagens sobre o tema: 1) compreender o que é feminicídio, 2) trabalhar pautas necessárias,              

3) ter cuidados com títulos e imagens e 4) divulgar canais de denúncia e serviços. A nosso                 

ver, o projeto cumpriu com esses quesitos de forma adequada. Muito além de contar as               

histórias e fazer um perfil das mulheres assassinadas, foram feitas, também, reportagens            

esclarecedoras sobre temas como feminicídio, machismo, violência contra a mulher, luta das            

mulheres transexuais, etc. Além disso, notamos uma preocupação do #UmaPorUma em trazer            

à tona histórias de mulheres que sobreviveram à tentativas de morte e à violência - talvez                

como uma forma de inspirar outras mulheres a não se calarem. O especial também traz               

cartilhas explicando detalhadamente e com exemplos as diversas formas de violência que            

constam na Lei Maria da Penha, contatos para denunciar violência e conseguir atendimento             

médico e jurídico, etc. Diante a percepção das falhas cometidas pela imprensa durante a              

cobertura de crimes de feminicídio, surgiu a ideia por parte das profissionais envolvidas no              

#UmaPorUma de criar um manual de boas práticas que deve ser lançado ainda este ano. O                

material será voltado para jornalistas e deve funcionar como um guia sobre como abordar o               

feminicídio em reportagens jornalísticas.  

Após observarmos todos esses fatores apontados aqui, de forma geral podemos           

perceber que os conceitos tratados em nosso referencial teórico ajudaram a problematizar no             

objeto analisado questões centrais, visto que o projeto contempla os conceitos estudados, tais             

como convergência jornalística, distribuição multiplataforma, jornalismo de dados, gênero,         

narrativas multimídia e jornalismo de profundidade. 
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CONCLUSÃO 

 

Nos deparamos com um projeto que se diferencia completamente das coberturas de            

jornalismo policial costumeiras. Primeiro, porque o #UmaPorUma afunilou o seu nicho de            

atuação, focando especificamente na cobertura dos assassinatos de mulheres em Pernambuco.           

Segundo, porque se distanciou completamente de uma cobertura sensacionalista e se           

aprofundou no tema, não apenas relatando as mortes, mas indo atrás das histórias das vítimas               

e mais: trazendo matérias reflexivas sobre assuntos tocantes ao tema. Por tudo isso, o projeto               

#UmaPorUma se mostra pioneiro e inédito.  

A nossa pesquisa se iniciou levantando como questão principal a investigação de            

como as estratégias multiplataformas do projeto poderiam ajudar a dar visibilidades às            

mulheres assassinadas em Pernambuco. Embasados nisso, focamos em objetivos específicos          

que pudessem nos auxiliar a responder a pergunta principal. Embora a distribuição            

multiplataforma e a produção multimídia tenham funcionado de forma satisfatória,          

enxergamos que elas poderiam ser mais bem exploradas pelo especial. Muito provavelmente            

por conta da limitação de tempo das profissionais, uma vez que não estavam dedicadas              

exclusivamente ao #UmaPorUma e precisaram acumular funções, o foco do projeto ficou um             

pouco limitado a dois veículos: site e impresso. Em contrapartida, os materiais produzidos             

pela TV e rádio foram limitados. A nosso ver, isso é um problema tendo em vista que, de                  

certa forma, reduz o alcance do projeto. Uma possível solução seria ter, pelo menos, um               

profissional dedicado exclusivamente a pensar essas estratégias. Também apontamos que a           

questão do enxugamento das redações atinge não apenas os profissionais do jornalismo, mas             

também a sociedade, visto que a qualidade do material final entregue a audiência fica              

comprometido. Em relação à narrativa multimídia, notamos que o site é funcional e eficaz,              

mas algumas possibilidades podem ser mais bem exploradas para que haja uma aproximação             

maior com a cultura da internet. A criação de um podcast, por exemplo, para discutir assuntos                

relacionados a violência de gênero pode ser uma das ações. 

O projeto é grande em todos os sentidos: foram 241 mulheres assassinadas em um              

período de 1 ano que tiveram as suas histórias contadas por um coletivo de 31 mulheres. Com                 

tanto conteúdo, o projeto apostou em um guia e acertou com êxito: o jornalismo de dados.                



122 

Através dele foi possível não apenas armazenar as informações, mas também cruzar os dados              

e extrair possibilidades de pautas. Durante a nossa pesquisa ficou claro que foi fundamental              

para o #UmaPorUma inserir o jornalismo de dados durante o trabalho de produção e              

apuração. Sem ele, dificilmente os objetivos propostos pelo projeto seriam atingidos. Outro            

fator crucial foi a colaboração entre as redações, ainda que acontecesse de forma esporádica.              

Os profissionais que estavam na rua fazendo a cobertura de crimes relacionados à violência de               

gênero participavam como colaboradores freelancers do #UmaPorUma, embora não fizessem          

parte do projeto. Isso auxiliou, ainda que de forma inicial, na produção e apuração das               

reportagens. É importante frisar que o projeto teve repercussão nacional e internacional sendo             

reconhecido através de premiações importantes. O projeto foi premiado com o 40º Prêmio             

Vladimir Herzog na categoria “produção jornalística em multimídia”, com o 7º Prêmio            

Amaerj Patrícia Acioli de Direitos Humanos na categoria “reportagens jornalísticas”, com o            

24º prêmio Cristina Tavares de Jornalismo nas categorias “cadernos Especiais e série de             

Reportagens” e “criações gráficas”, além do VII Prêmio República de Valorização do            

Ministério Público Federal. O trabalho também foi indicado ao Prêmio Gabo de Jornalismo, 

que premia os melhores trabalhos jornalísticos da América Latina. 

Durante o nosso estudo, ficou claro que o projeto se atentou em trazer à tona               

reportagens que discutissem diversas questões relacionadas à violência de gênero, indo além            

de apenas relatar o assassinato das mulheres. Neste contexto, portanto, concluímos que o             

#UmaPorUma auxilia a ampliar e aproximar o debate sobre o feminicídio na sociedade.             

Também dentro desse contexto, o especial se mostrou como uma ponte entre as vítimas e as                

instâncias responsáveis pela investigação e julgamento das mortes - Polícia Civil, Ministério            

Público de Pernambuco e Tribunal de Justiça de Pernambuco -, uma vez que foi evidente para                

nós o empenho das profissionais em cobrar a elucidação de todos os casos, sem exceção.  

Através das respostas das questões específicas, conseguimos responder,        

satisfatoriamente, nossa questão principal. Embora tenhamos algumas considerações que já          

foram feitas, as estratégias multiplataformas funcionaram de forma adequada. A história das            

241 mulheres receberam visibilidade graças ao projeto, mas também graças à distribuição            

multiplataforma, que proporcionou uma ampliação desse conteúdo. Cada mulher foi tratada           

como única, sem distinção de raça, classe social, idade… e através dessas histórias contadas e               

difundidas, essas vítimas que poderiam ser esquecidas e enterradas como indigentes ganharam            

nome, rosto e tiveram a sua história ressignificada para quem quisesse ler, em qualquer lugar               
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do mundo. Para além disso, também foi possível ampliar o debate e chamar atenção acerca de                

um tema que é urgente e necessário, mas de certa forma ainda pouco abordado de forma                

eficaz pelo jornalismo.  

Nesse caminho, também foi possível atestar a nossa hipótese de que o projeto auxilia a               

combater a desinformação sobre a violência de gênero e a impunidade dos casos. Um              

exemplo prático disso é a reportagem “Ninguém nasce machista ou agressor” , que            116

desmistifica a ideia muito defendida na sociedade de que o homem já nasce machista e que                

não há como mudar. O texto exemplifica de maneira didática como os pais de crianças podem                

combater o machismo desde cedo através da educação dos seus filhos, evitando, assim, que os               

agressores se multipliquem. Outro exemplo é a reportagem “Não. Ele não era um monstro” .              117

A matéria aponta que, diferente do estereótipo criado pela sociedade de que os agressores de               

mulheres são monstros, esses homens são, na realidade, homens “comuns”, e revela que esse              

estereótipo pode contribuir para que a violência contra a mulher seja banalizada ou passe              

despercebida. 

O caso do corpo que foi encontrado dentro de uma caçamba de lixo também é um                118

outro exemplo que atesta a nossa hipótese. A vítima, uma moradora de rua, foi encontrada               

parcialmente nua, com a blusa levantada, com as mãos amarradas para frente do corpo e com                

o rosto desfigurado com sinais de espancamento. O corpo estava escondido dentro de uma              

caixa de isopor que estava em uma caçamba de lixo. Foi encontrado por garis que               

estranharam o peso da caixa. Fizemos buscas para descobrir se algum outro veículo de              

comunicação de Pernambuco havia feito a cobertura do caso. Não encontramos. Apenas o             

#UmaPorUma contou a história da vítima e acompanha, até hoje, o andamento do caso - que                

está aguardando virar processo na justiça.  

Enxergamos um grande empenho por parte das profissionais do #UmaPorUma em            

não apenas contar as histórias das vítimas, mas também cobrar a elucidação dos casos para               

que aqueles crimes não ficassem sem solução. Houve também muito esforço do projeto para              

reivindicar mudanças na qualificadora do crime quando era percebido que aquele homicídio            

não havia sido qualificado da forma correta. Isso nos mostrou o cuidado das jornalistas em               

analisar cada caso de forma aprofundada e enxergando fragilidades que pudessem ser sanadas.             

Além disso, o projeto se dedicou de forma adequada às reportagens em profundidade,             

116 Disponível em: <http://bit.ly/2rSxoAB>. Acesso em: 16 nov. 2019. 
117 Disponível em: <http://bit.ly/2MZAdYr>. Acesso em: 16 nov. 2019. 
118 Disponível em: <http://bit.ly/2Qs2kBM>. Acesso em: 16 nov. 2019. 

http://bit.ly/2rSxoAB
http://bit.ly/2MZAdYr
http://bit.ly/2Qs2kBM
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desmistificando alguns assuntos e trazendo à tona muitos outros relacionados ao crime de             

gênero, além de, em quase todas as matérias, trazer contatos de serviços que pudessem              

auxiliar vítimas em potencial. 

Uma limitação de pesquisa que pode ser apontada por nós foi a impossibilidade de              

fazer pesquisa de observação sistemática de caráter etnográfico, uma vez que o nosso estudo              

se iniciou após o término do projeto, não havendo, portanto como acompanhar a rotina do               

#UmaPorUma. Ao nosso ver, essa é uma limitação porque a observação na redação poderia              

trazer dados significativos sobre a rotina do projeto. Por outro lado, acreditamos que             

conseguimos avançar neste aspecto a partir dos dados das entrevistas tendo em vista que os               

dados das falas apontaram situações do processo da rotina produtiva. Portanto, de algum             

modo esse objetivo foi alcançado pelo menos parcialmente.  

Essa pesquisa nos mostrou uma possibilidade de investigar futuramente, em uma           

possível pesquisa de doutorado, a questão da desvalorização do trabalho no jornalismo            

investigativo ou os aspectos de precarização do trabalho jornalístico quando se trata de             

reportagens complexas que envolve jornalismo investigativo e jornalismo de dados. Durante o            

nosso estudo, além dos objetivos já selecionados e que eram nosso foco, ficou evidente,              

também, a possibilidade de se discutir esse tema, uma vez que a pesquisa apontou uma               

possível falta de investimento no gênero mesmo diante dos resultados exitosos do projeto para              

o próprio grupo de comunicação em termos de visibilidade e dos desdobramentos em termos              

de prêmio e de acolhimento social e de órgãos públicos e, ao mesmo tempo, a utilidade                

pública com o impacto do projeto. 
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